
Nª 24.760 Preço banca: R$ 3,50

Banco Central estende redução
do compulsório a prazo até abril

TSE anuncia parcerias com Twitter e
TikTok para combater desinformação
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SP registra novo recorde histórico de
abertura de empresas em setembro
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,66
Venda:       5,66

Turismo
Compra:   5,56
Venda:       5,81

Compra:   6,63
Venda:       6,63

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

26º C

18º C

Sábado: Sol com
muitas nuvens e pan-
cadas de chuva à tar-
de. À noite o tempo
passa a chuvoso.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

22º C

17º C

Domingo: Céu
nublado com pos-
sibilidade de garoa
o dia todo. À noite
as nuvens diminu-
em devagar.

Manhã Tarde Noite

32º C

17º C

Segunda: Dia de
sol com algumas
nuvens e névoa ao
amanhacer. Noite
com poucas nuves.

Barrichello celebra 150 corridas
pela Stock Car em Cascavel

A 5ª e a 6ª etapas da tem-
porada 2020 da Stock Car
serão ainda mais especiais
para Rubens Barrichello. O
piloto da Mobil ALE Full
Time Sports chega à marca
de 150 largadas pela princi-
pal categoria do automobi-
lismo nacional. E o momen-
to e local não poderiam ser
melhores: Barrichello está
na liderança do campeonato
e a disputa deste fim de se-
mana acontecerá no circui-
to de Cascavel, onde ele lar-
gou da pole position pela pri-
meira vez, em 2013.

Com 105 pontos na tabe-
la, Barrichello novamente le-
vará o peso máximo em seu
carro pela nova regra do “las-
tro de sucesso”. Serão 30 kg
a mais no Corolla #111. Em
2020, o piloto já venceu uma

das provas (a corrida 2 em Goiâ-
nia) e tem mais um segundo lugar
(na corrida 2 em Londrina). Com
sua constância e sempre entre os
Top-10, o piloto segue firme na
briga pelo título.

Além da pole, Barrichello
também já venceu duas vezes em
Cascavel (2014 e 2016) e, no ano
passado, conquistou um terceiro
lugar. Com 3,058 km de extensão
e sete curvas, o traçado paranaen-
se é considerado um dos mais
desafiadores do país.

As atividades na pista parana-
ense acontecerão apenas em
dois dias. No sábado (3), a pro-
gramação será bem apertada para
os pilotos e equipes, com dois
treinos livres, o classificatório
e a disputa da quinta etapa, a partir
das 16h05.

No domingo (4), mais um
classificatório e a sexta etapa, em

rodada dupla, a partir das 11h15.
O SporTV 2 transmitirá ao vivo
todas as tomadas e corridas.

Em Cascavel, a temporada
2020 também chegará a sua me-
tade em número de finais de se-
mana e etapas. Será a primeira vez
que a Stock Car realizará três cor-
ridas num mesmo final de sema-
na. No total, serão 84 pontos em
jogo, um recorde. Além disso, a

categoria dividirá a pista com a
Copa Truck, outra novidade.

“Cascavel é um lugar que eu
adoro. Gosto muito da pista. Fize-
ram um ótimo trabalho no asfalto,
quando ele foi revisado. Então gos-
to muito mesmo de ir pra lá. Será
uma experiência nova, porque tere-
mos a Copa Truck no mesmo fim
de semana e precisamos entender
se isso mexe com o set up do carro

ou não”, lembrou Barrichello.
“De qualquer forma, eu che-

go líder em Cascavel, para três
provas. O lastro do sucesso é
algo que, com certeza, não deve
ser fácil. Mas, pra quem quer
ganhar o campeonato, essa é a
situação e ela vai continuar por
todo o caminho”, ressaltou o pi-
loto do Corolla #111.

Em 147 provas até aqui, to-
das pelo time comandado por
Maurício Ferreira, Barrichello
soma nove poles, 36 pódios,
sendo 14 vitórias na principal
categoria do Brasil.

Vencedor do Fan Push em
Goiânia e Interlagos, Barri-
chello volta a estar habilitado
para concorrer ao voto do pú-
blico, para ter um acionamen-
to a mais do botão de ultrapas-
sagem. Para votar, acesse:
www.stockcar.com.br/fanpush
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Gabrielly Santos é aposta na marcha atlética

A paranaense Gabrielly
Cristina dos Santos, que
representa a equipe da Pre-
feitura Municipal de Co-
lombo (PR), surge como
uma das maiores promessa
da marcha atlética do País.

Nascida em Curitiba, a 28 de
julho de 2004, a marchadora
soma conquistas importan-
tes.

Ela é recordista brasileira
sub-16 dos 3.000 m com
15:00.32, tempo obtido no dia 26

de julho de 2019, em Maringá
(PR), e dos 3 km, com 15:21,
tempo alcançado em 17 de mar-
ço de 2019, na cidade de Balneá-
rio Camboriú (SC).

A atleta, orientada pelo
treinador Sidmar Andrigheto
Gielow, tem objetivos defi-
nidos. “Quero em 2021 bri-
gar pelo pódio na Copa Bra-
sil Caixa de Marcha Atlética
e no Pan-Americano, além de
conseguir vaga para o Mundi-
al  Sub-20”, disse a atleta,
campeã brasileira sub-16 de
2018 e de 2019, entre mui-
tos outros títulos.

“Eu comecei no atletismo
em 2015, quando estava passe-
ando no Bosque da Uva, e o Si-
dmar me chamou pra ir treinar.
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Lançamento da Campanha Nacional de Multivacinação

O governo federal lançou
hoje (2) a Campanha Nacional de
Vacinação contra a Poliomielite
e de Multivacinação, com foco
na atualização das cadernetas de
crianças e adolescentes e na va-
cinação de crianças contra a po-
liomielite. A mobilização come-
ça na próxima segunda-feira (5)

e vai até 30 de outubro. O obje-
tivo é imunizar mais de 11,2 mi-
lhões de pessoas e conscientizar
a população sobre a importância
da vacina para a proteção contra
diversas doenças.

O público-alvo da campanha
contra poliomielite são crianças
de 1 ano a menores de 5 anos,

que devem receber a Vacina Oral
de Poliomielite (VOP), desde
que já tenham recebido as três
doses da Vacina Inativada de Po-
liomielite (VIP), do esquema
básico de vacinação. Crianças
menores de 1 ano (de 29 dias até
11 meses) deverão ser vacinadas
seletivamente com a VIP, con-
forme as indicações do calendá-
rio nacional de vacinação.

O secretário de Vigilância
em Saúde, Arnaldo Medeiros,
destacou que, com essa mobili-
zação, o Brasil reafirma seu com-
promisso internacional em man-
ter o Brasil livre da poliomieli-
te. Desde 1990, o país não de-
tecta casos da doença e, em
1994, recebeu da Organização
Pan-Americana da Saúde (Opas)
a certificação de área livre de
circulação do poliovírus selva-
gem. No cenário internacional,
hoje existem dois países endê-
micos para a doença: Paquistão
e Afeganistão.               Página 4

Teste positivo
de Trump

para covid-19
abala

mercados
antes de
eleições

Os investidores, já nervo-
sos antes das eleições nos
Estados Unidos (EUA) em
novembro, agora têm outra
coisa com que se preocupar:
a saúde do presidente norte-
americano.

O diagnóstico de covid-
19 de Donald Trump desen-
cadeou na sexta-feira (2)
uma liquidação nas ações e
no petróleo e um aumento na
demanda por portos seguros
tradicionais - como ouro e
títulos.

“O presidente dos Estados
Unidos está com uma doença
que mata pessoas. As pessoas
estão se livrando do risco por
causa disso”, disse Chris Wes-
ton, chefe de pesquisa da Pe-
pperstone.

Mas para onde vão os inves-
tidores a partir de agora depen-
de, em grande medida, de como
o presidente dos EUA lidará
com a doença que matou mais
de 1 milhão de pessoas em
todo o mundo.           Página 3

O Governador João Doria
anunciou, na sexta-feira (2),
novo recorde histórico de aber-
tura de empresas no estado de
São Paulo. O apurado no mês
de setembro foi de 23.205 no-
vos cadastros de pessoas jurí-
dicas, somando-se os números
dos 645 municípios paulistas.

Esta é a maior marca
alcançada desde 1998, ano
em que foram iniciados os
levantamentos da Junta Co-
mercial do Estado de São
Paulo (JUCESP), órgão vin-
culado à Secretaria de De-
senvolvimento Econômico e

responsável pelos registros
mercantis no Estado.

 “Este é um bom sinal que
demonstra a gradual recupera-
ção econômica do Estado de
São Paulo, após o pior período
da economia no Brasil e no mun-
do, diante da pandemia da
COVID-19. Em setembro, o sal-
do positivo, entre empresas que
abriram e fecharam as portas, é
quase 30% superior ao mesmo
período de 2019. É a maior aber-
tura de novas empresas na his-
tória de São Paulo, pelos dados
da JUCESP”, destacou o Go-
vernador João Doria.  Página 2
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Maioria do STF vota por
verba proporcional para
negros em eleição 2020

Emplacamentos de veículos
crescem em setembro,

 diz Fenabrave

Aulas de coreano gratuitas
ganham espaço em mais

oito Etecs

A Federação Nacional da Dis-
tribuição de Veículos Automo-
tores (Fenabrave) informou
na sexta-feira, (2) que foram
emplacados 328.233 veícu-
los,  em setembro.  Com os
registros, o acumulado do ano
chegou a 2.132.549, quantidade
27,77% menor que a de 2019.

Em relação a  agosto,  a
va r i ação  fo i  pos i t i va ,  de
9,55%, indicando recupera-
ção. Na contagem, são con-
siderados automóveis ,  co-
merciais leves, caminhões,
ônibus, motocicletas, imple-
mentos  rodoviár ios ,  ent re
outros.                       Página 3

No início fazia lançamento do
disco, mas depois tentei a mar-
cha e me destaquei. No come-
ço não gostava muito, mas de-
pois fui pegando gosto”, co-
mentou.

Sidmar conta que tinha pla-
nos para 2020. “Tínhamos al-
gumas metas para este ano,
como a conquista de medalhas
no Brasileiro e no Sul-Ameri-
cano Sub-18. Fomos ao Sul-
Americano de Marcha Atléti-
ca, onde ficou em quinto lugar

nos 10 km Sub-20, em Lima,
no Peru, com 53:08”, disse.
“A Gabrielly é uma atleta que
tem uma capacidade de trei-
no muito boa, é muito esfor-
çada e um talento nato. So-
nhamos juntos com a busca
por boas marcas a nível mun-
dial e a conquista de uma
bolsa de estudos em uma ins-
tituição de ensino internaci-
onal”, concluiu. A Caixa é a
Patrocinadora Oficial  do
Atletismo Brasileiro.
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SP registra novo recorde histórico de
abertura de empresas em setembro
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O Governador João Doria
anunciou, na sexta-feira (2),
novo recorde histórico de aber-
tura de empresas no estado de
São Paulo. O apurado no mês de
setembro foi de 23.205 novos
cadastros de pessoas jurídicas,
somando-se os números dos 645
municípios paulistas.

Esta é a maior marca alcan-
çada desde 1998, ano em que
foram iniciados os levantamen-
tos da Junta Comercial do Esta-
do de São Paulo (JUCESP), ór-
gão vinculado à Secretaria de
Desenvolvimento Econômico e
responsável pelos registros
mercantis no Estado.

 “Este é um bom sinal que
demonstra a gradual recuperação
econômica do Estado de São
Paulo, após o pior período da

economia no Brasil e no mun-
do, diante da pandemia da CO-
VID-19. Em setembro, o saldo
positivo, entre empresas que
abriram e fecharam as portas, é
quase 30% superior ao mesmo
período de 2019. É a maior aber-
tura de novas empresas na his-
tória de São Paulo, pelos dados
da JUCESP”, destacou o Gover-
nador João Doria.

Esta é a quinta alta seguida
na abertura de empresas em São
Paulo desde abril, período em
que foi perceptível a desacele-
ração devido aos impactos eco-
nômicos da pandemia do coro-
navírus. O registro mais recente
supera o mês de agosto, quando
foram realizadas 22.825 novas
constituições empresariais, nú-
mero que já havia sido o maior

em 22 anos.
“Este resultado aponta que

seguimos no caminho certo para
a retomada econômica do esta-
do. Estamos trabalhando para
estimular novos empresários e
a economia. Nosso maior obje-
tivo é gerar emprego e renda,
além de facilitar a abertura de
novos negócios”, destaca a Se-
cretária de Desenvolvimento
Econômico, Ciência e Tecnolo-
gia, Patricia Ellen.

A JUCESP também registrou
o menor número de encerra-
mentos de empresas nos últimos
dois meses, com 9.859 baixas.
Com isso, o estado contabiliza
o maior saldo líquido anual:
13.346 novos CNPJ’s. Compa-
rado ao mês anterior, o saldo é
14,9% maior, com 11.614 ca-

dastros encerrados. O aumento
chega a 29% na comparação
com setembro de 2019, quando
foram abertas 10,3 mil empre-
sas.

Dispensa de tarifa para
abertura de novas empresas

Em razão da pandemia do
coronavírus, a JUCESP dispen-
sou o pagamento da tarifa para
abertura de novas empresas no
estado. A medida faz parte do
plano de retomada econômica
para impulsionar ainda mais o
empreendedorismo e estimular
a economia, atenuando os im-
pactos na geração de emprego e
renda. A medida tem validade até
o dia 23 de outubro e contempla
todos os tipos jurídicos de em-
presas.

Aulas de coreano gratuitas ganham
espaço em mais oito Etecs

O idioma e a cultura coreana
estão ganhando cada vez mais
adeptos no Centro Paula Souza
(CPS). Nesta semana, começa-
ram as aulas online do curso gra-
tuito de coreano em mais oito
Escolas Técnicas Estaduais
(Etecs). Ao todo, cerca de 300
estudantes de 10 unidades estão
sendo contemplados pela parce-
ria do CPS, por intermédio da
Assessoria de Relações Interna-
cionais (ARInter), com o Cen-
tro de Educação do Consulado
Geral da República da Coreia do
Sul em São Paulo.

Passam a integrar a iniciativa
cinco Etecs da Capital: Albert
Einstein, Getúlio Vargas, Guara-
cy Silveira e Martin Luther King;
duas escolas de Campinas, Ben-

to Quirino e Conselheiro Anto-
nio Prado; além da Etec Jorge
Street, de São Caetano do Sul. O
projeto-piloto teve início no pri-
meiro semestre nas Etecs Depu-
tado Ary de Camargo Pedroso, de
Piracicaba, e Prof. Horácio Au-
gusto da Silveira, da capital.

As atividades são ministra-
das na plataforma de educação a
distância do CPS por professo-
res nativos. Os alunos aprendem
noções básicas, como alfabeto,
saudações, conversação e leitu-
ra, além das principais caracterís-
ticas culturais. O objetivo é ca-
pacitar jovens talentos para suprir
demandas de empresas sul-core-
anas em áreas como automobi-
lística, eletrônica e tecnologia da
informação, bem como criar con-

dições para participação em pro-
gramas de intercâmbio acadêmi-
co e profissional.

A aluna Olga Maria do Nas-
cimento Silveira, de 16 anos,
matriculada no curso técnico de
Biotecnologia Integrado ao En-
sino Médio da Etec Conselheiro
Antonio Prado, é um exemplo de
como a paixão pelo gênero mu-
sical K-pop pode despertar o in-
teresse em participar de um in-
tercâmbio no país asiático.

“Sou fã de séries televisivas,
novelas e grupos musicais. É
uma cultura muito rica, que va-
loriza a educação e o conheci-
mento. Após o curso na Etec,
pretendo tentar uma bolsa para
estudar na Coreia, pois a área de
biotecnologia e produtos farma-

cêuticos está em forte ascensão
por lá”, afirma.

Já o estudante Anderson Gar-
cia Bino Teixeira, também de 16
anos, que está no curso técnico
de Eletônica Integrado ao Ensi-
no Médio da Etec de São Paulo,
conhecida como Etesp, está ani-
mado com a possibilidade de trei-
nar o idioma com a comunidade
sul-coreana do entorno da esco-
la localizada no bairro do Bom
Retiro, no centro da capital.

“A Etec está no coração da
chamada Little Seul de São Pau-
lo, onde existem diversas lojas,
restaurantes e festivais de cul-
tura coreana. Será ótimo treinar
o aprendizado com a população
nativa. Acredito que será um di-
ferencial na formação”, avalia.

SP prevê 1,15 milhão de casos e
 39 mil mortes por covid-19 até dia 15

Até o dia 15 de outubro, o
estado de São Paulo poderá
ter de 1,10 milhão a 1,15 mi-
lhão de casos do novo coro-
navírus. A previsão foi divul-
gada na sexta-feira, (2) pelo
Centro de Contingência do
Coronavírus, que estima que
o estado pode ter entre 38 mil
e 39 mil mortes por coronaví-
rus até essa data.

Segundo balanço divulgado
hoje, o estado tem 997.333 ca-
sos confirmados do novo coro-
navírus, com 35.956 mortes. O
estado deve chegar a 1 milhão de
casos confirmados neste sábado
(3). Do total de casos diagnos-
ticados, 857.393 pessoas estão
recuperadas, sendo 109.051 de-
las após internação.

Há 3.610 pessoas internadas

em unidades de terapia intensi-
va (UTI) de todo o estado em
casos suspeitos ou confirmados
do novo coronavírus, além de
4.704 pessoas internadas em
enfermarias. A taxa de ocupação
de leitos de UTI está em 44% no
estado e de 42,6% na Grande
São Paulo, as taxas mais baixas
desde o início da pandemia.

O Centro prevê ainda que,

nesta semana - a 40ª Semana
Epidemiológica - o estado deve-
rá apresentar nova queda no nú-
mero de casos e de mortes por
coronavírus.

Os dados desta semana de-
pendem de balanço que será fei-
to neste sábado (3), mas já indi-
cam uma queda de 6% no núme-
ro de óbitos e de 20% no núme-
ro de casos. (Agência Brasil)

São Paulo envia à Anvisa dados
preliminares sobre a CoronaVac

Para agilizar um possível re-
gistro da CoronaVac no Brasil,
o governo de São Paulo enviou
na sexta-feira, (2) à Agência
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) dados preliminares
sobre a vacina que está sendo
desenvolvida pelo Instituto Bu-
tantan em parceria com a bio-
farmacêutica chinesa Sinovac

"O objetivo é tornar o mais
rápido possível, dentro das nor-
mas científicas e do protocolo
da Anvisa, o processo de regis-
tro da CoronaVac, uma das vaci-
nas mais promissoras na sua úl-
tima etapa de testagem em todo
o mundo", disse o governador de
São Paulo, João Doria.

A CoronaVac está atualmen-

te na Fase 3 de testes em huma-
nos, que deve comprovar se a va-
cina é mesmo eficaz contra o
novo coronavírus. Os testes
dessa etapa começaram a ser
feitos no Brasil em julho deste
ano, com 13 mil voluntários.
Testes anteriores, das Fases 1 e
2, feitos na China, comprova-
ram que a vacina é segura, ou
seja, que não provoca efeitos
colaterais ou adversos graves.

A documentação que come-
çou a ser enviada pelo governo
paulista é uma exigência da An-
visa para o registro da vacina. O
registro, no entanto, só vai
ocorrer se os testes da Fase 3
da vacina comprovarem que se
trata de uma vacina eficaz.

Segundo o diretor do Insti-
tuto Butatan, Dimas Covas, fo-
ram enviados à Anvisa relatóri-
os sobre o desenvolvimento da
vacina, além de relatórios so-
bre eficácia e segurança obtidos
até este momento em testes não
clínicos, ou seja, feitos em ani-
mais, antes da testagem em hu-
manos.

“A Anvisa precisa receber
todos os documentos: dados de
desenvolvimento da vacina, es-
tudos pré-clínicos e estudos clí-
nicos de Fases 1, 2 e 3 e certi-
ficação dos produtores, das fá-
bricas que desenvolvem a vaci-
na", informou Covas. Ele expli-
cou que a agência precisa rece-
ber os documentos de forma

completa para permitir o regis-
tro, mas que agora ela abriu a
possibilidade de recebê-los de
forma contínua. "Não precisa-
mos esperar o término de todos
esses documentos e análises
para enviar e solicitar o regis-
tro da vacina. Essa análise con-
tínua permite que a Anvisa ana-
lise tudo com antecedência, por
isso, o prazo de registro deve
ser encurtado”, acrescentou o
diretor do Butantan.

Se os testes de Fase 3 com-
provarem que a vacina é eficaz,
o governo paulista espera que o
registro na Anvisa ocorra de for-
ma rápida para que a vacinação
seja iniciada no país em dezem-
bro deste ano. (Agência Brasil)

COVID-19: Proteína no sangue de pacientes
pode indicar evolução e gravidade da doença
Uma proteína circulante no

sangue de pacientes com COVID-
19 pode servir como uma espé-
cie de “termômetro biológico”
capaz de indicar a gravidade da in-
flamação provocada pelo novo
coronavírus (SARS-CoV-2).

Pesquisadores da Universida-
de de São Paulo (USP) e da Uni-
versidade Federal de São Carlos
(UFSCar) descobriram que o
acompanhamento das taxas da pro-
teína sTREM-1 – já a partir dos
primeiros sintomas da doença –
serviria como uma ferramenta
importante para auxiliar a tomada
de decisão nas equipes de saúde e
também como um preditor de evo-
lução e desfecho da doença.

O achado foi divulgado na pla-
taforma medRxiv, dedicada à publi-
cação de artigos em versão preprint,
ou seja, antes de passarem pelo pro-
cesso de revisão por pares.

“Existe uma variação muito
grande na resposta inflamatória
dos pacientes ao SARS-CoV-2 e
ainda não se sabe exatamente por

quê. No entanto, acreditamos que
o monitoramento dessa proteína,
que pode ser realizado por meio
de exames simples [teste imuno-
enzimático], auxilie no tratamen-
to dos doentes. Ao acompanhar
essas taxas, a decisão da equipe de
saúde é amparada por um biomar-
cador, cujo aumento está relacio-
nado com o agravamento da do-
ença”, diz à Agência Fapesp Car-
los Sorgi, professor do Departa-
mento de Química da Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras de
Ribeirão Preto (FFCLRP-USP).

O estudo é apoiado pela Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do
Estado de São Paulo (Fapesp), por
meio de um projeto dedicado a
investigar biomarcadores e alvos
terapêuticos para a COVID-19.

A pesquisa integra o consór-
cio ImunoCovid – coalizão mul-
tidisciplinar de onze pesquisado-
res da USP e UFSCar que traba-
lham em colaboração e com o
compartilhamento de dados e de
amostras, liderado por Lúcia He-

lena Faccioli, professora da Facul-
dade de Ciências Farmacêuticas
de Ribeirão Preto (FCFRP-USP).

A proteína TREM-1 está pre-
sente na membrana de macrófa-
gos, monócitos, neutrófilos e ou-
tras células de defesa ligadas à
imunidade inata, aquela que entra
em ação assim que um patógeno
é detectado no organismo. A mo-
lécula funciona como um recep-
tor de membrana, que, ao ser ati-
vado, faz as células liberarem si-
nais para “avisar” a ocorrência de
uma inflamação. A molécula tam-
bém pode ser encontrada na sua
forma solúvel circulante, conhe-
cida como sTREM-1.

“Ainda não se sabe qual a fun-
ção dessa proteína na forma cir-
culante. No entanto, estudos an-
teriores já haviam correlacionado
a mortalidade de pacientes com
sepse a elevadas taxas de sTREM-
1”, conta Sorgi, que, antes do iní-
cio da pandemia, realizava estudos
correlacionando o desenvolvi-
mento do câncer com o aumento

da sTREM-1 no sangue de paci-
entes – tema da tese de doutorado
de seu aluno Pedro da Silva-Neto.

No estudo mais recente, o gru-
po acompanhou as taxas da prote-
ína no soro sanguíneo de 91 paci-
entes com COVID-19, sendo 44
deles em isolamento domiciliar e
47, hospitalizados.

Dessa forma, foi possível es-
tratificar os pacientes em qua-
tro fases ou graus diferentes da
doença: leves, moderados, gra-
ves, críticos. Participaram tam-
bém 30 voluntários saudáveis
(não infectados), que formaram
o grupo controle.

“Observamos uma forte cor-
relação entre os níveis da prote-
ína e o agravamento da doença.
Os valores de sTREM-1 nos pa-
cientes com COVID-19 aumen-
tavam significativamente con-
forme a gravidade. Essa variação
indica uma ativação da resposta
imune contra a infecção por
SARS-CoV-2”, explica Faccioli
à Agência Fapesp.

M Í D I A S
Jornalista desde 1990, Cesar Neto vem publica esta coluna

diária de política na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993.
Na Internet desde 1996, www.cesarneto.com tornou-se refe-
rencial da liberdade possível. No Twitter, @CesarNetoReal ...
Email cesar@cesarneto.com

+
CÂMARA (SP)
André Soares (DEM), ex-deputado na ALESP e filho do mis-

sionário RR Soares (Igreja Internacional da Graça) é candidato a
vereador em São Paulo

+
PREFEITURA
No rescaldo das participações no 1º debate na Band tv, Celso

Russomanno e Bruno Covas se saíram bem, no sentido de que
vão levar em banho ...

+
PAULISTANA
... maria as campanhas até que estejam num 2º turno, que na

real se torna uma nova eleição. Aí vai ser guerra total, entre o
Doria e o Bolsonaro

+
ASSEMBLEIA (SP)
PT, PSB, PSOL, PC do B, PTB, PSL e NOVO seguem unidos

- até quando ? - barrando a mega reforma administrativa-finan-
ceira do governo Doria

+
GOVERNO (SP)
Doria segue apostando tudo na vacina sino-paulista e em con-

quistar os votos necessários pra passar sua mega reforma na As-
sembleia paulista

+
CONGRESSO (BR)
Lideranças cristãs protestantes evangélicas estão irritadíssi-

mas com Bolsonaro, por ele ter indicado um desembargador ca-
tólico pra Supremo

+
PRESIDÊNCIA (BR)
Bolsonaro tá apenas voltando a ser o parlamentar que ficou

quase 30 anos em partidos dos ‘centrões’. “Batalha é batalha e
guerra é guerra”

+
PARTIDOS
Apoiar o deputado federal Russomanno pra prefeitura de São

Paulo é o que o Presidente Bolsonaro tem pra 2020. Política
profissional é assim

+
POLÍTICOS
... Apoiar as demais candidaturas por outros partidos nas de-

mais Capitais brasileiras é o que o Bolsonaro tem pra 2020. Até
2022 quem sabe ?

Câmara Ambiental de
Mudanças Climáticas promove

a 5ª reunião plenária
A 5ª Reunião da Câmara

Ambiental de Mudanças Cli-
máticas (CAMC) foi realizada
na quarta-feira (30), em encon-
tro realizado via plataforma
Zoom e conduzido por Josile-
ne Ferrer, assistente da presi-
dência da Companhia Ambien-
tal do Estado de São Paulo (Ce-
tesb) e secretária-executiva da
Câmara. Cerca de 40 pessoas
participaram da plenária.

A CAMC foi instalada vir-
tualmente, em razão da quaren-
tena, em 31 de março, pela
Cetesb. Um dos objetivos do
grupo é embasar tecnicamente
o Acordo Ambiental São Pau-
lo, lançado em novembro de
2019 pelo Governo do Estado.

Na reunião, os membros da
Câmara puderam ter mais de-
talhes de como está o desen-
volvimento dos primeiros pro-
dutos propostos pelos dois
Grupos de Trabalho (GTs), for-
mados até o momento, o de
“Ferramentas” e o das “Boas
Práticas”.

O “GT de Boas Práticas”,
que propõe para as empresas
que aderiram ao Acordo um
mapeamento das boas práticas

e o relato da experiência com
o monitoramento de emissões
e remoções de gases de efeito
estufa, finalizou um questioná-
rio e já o encaminhou às em-
presas signatárias.

O “GT Ferramentas”, que
pretende chegar a um produto
final de diretrizes técnicas para
os dados que as empresas vão
remeter para a Companhia, in-
formou que a Nota Técnica já
tem incorporada a legislação
pertinente, metodologias de
medição e o Programa Nas-
centes, que apresenta viés na
compensação de gases de efei-
to estufa. A primeira versão do
documento deverá ser apresen-
tada em meados de novembro.

Conforme anunciou Rena-
ta Fernandes Vieira Camargo,
da União da Indústria de Cana-
de-Açúcar (Única), que presi-
diu a reunião, a próxima plená-
ria da CAMC deverá ocorrer
em novembro, mês do primei-
ro aniversário do Acordo Am-
biental SP. Também, em razão
do fato, segundo Josilene Fer-
rer, está sendo organizada uma
live, em outubro, para reforçar
a divulgação do Acordo.



Emplacamentos de veículos
crescem em setembro, diz Fenabrave
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Lembre sempre de lavar as mãos

Teste positivo de
Trump para covid-19
abala mercados antes

de eleições
Os investidores, já nervosos antes das eleições nos Estados

Unidos (EUA) em novembro, agora têm outra coisa com que se
preocupar: a saúde do presidente norte-americano.

O diagnóstico de covid-19 de Donald Trump desencadeou na
sexta-feira (2) uma liquidação nas ações e no petróleo e um au-
mento na demanda por portos seguros tradicionais - como ouro
e títulos.

“O presidente dos Estados Unidos está com uma doença que
mata pessoas. As pessoas estão se livrando do risco por causa
disso”, disse Chris Weston, chefe de pesquisa da Pepperstone.

Mas para onde vão os investidores a partir de agora depende,
em grande medida, de como o presidente dos EUA lidará com a
doença que matou mais de 1 milhão de pessoas em todo o mun-
do.

“Esta é uma nova incerteza em um mundo que já está confu-
so, o que não é o melhor”, disse Chris Bailey, estrategista euro-
peu da Raymond James.

Se seus sintomas forem leves e ele se recuperar rapidamen-
te, os mercados podem se estabilizar e Trump pode usar a expe-
riência para projetar sua imagem como um guerreiro na campa-
nha contra seu adversário democrata, Joe Biden.

Mas se, aos 74 anos, Trump ficar muito doente e precisar ser
hospitalizado, como aconteceu com o primeiro-ministro britâ-
nico, Boris Johnson, ou se o vírus se espalhar para outros mem-
bros de seu governo, os investidores ficarão alarmados.

“O que está me deixando preocupado mais do que qualquer
outra coisa é o ponto de interrogação sobre a legitimidade do
processo eleitoral”, disse David Arnaud, administrador de fun-
dos de renda fixa da Canada Life Asset Management, sobre o
diagnóstico de Trump.

A notícia levou os investidores a se prepararem para um perí-
odo de alta volatilidade, com a maioria concordando que os mer-
cados permanecerão tensos no futuro próximo.

Os indicadores de volatilidade avançavam, com o amplamen-
te observado VIX subindo para quase 29 pontos, ante patamar de
cerca de 27 pontos na quinta-feira. (Agência Brasil)

Alerta máximo contra
covid-19 ameaça

fechar restaurantes
de Paris

Paris será submetida a alerta máximo contra a covid-19 na
próxima segunda-feira (5), anunciou o ministro da Saúde fran-
cês, Olivier Verán, uma medida que provavelmente forçará o fe-
chamento de restaurantes e bares e imporá restrições adicionais
à vida cotidiana.

Verán disse que a região da grande Paris ultrapassou todos os
três critérios do governo para ser sujeita ao nível de alerta mais
alto. Nas últimas 24 horas, o índice de infecções de novo coro-
navírus passou de 250 casos para cada 100 mil habitantes. “Está
piorando mais rápido em Paris e seus arredores”, afirmou o mi-
nistro em entrevista coletiva.

Ele informou que o governo e a prefeitura da capital voltarão
a analisar os indicadores no domingo 4) e agirão se não houver
nenhuma melhora. A situação, é alarmante em mais cinco cida-
des: Lille, Lyon, Grenoble, Saint-Étienne e Toulouse.

“A trajetória está se deteriorando, e isso está criando estres-
se no sistema de saúde”, acrescentou Verán, embora em âmbito
nacional não exista um risco de curto prazo de os hospitais fica-
rem sobrecarregados com pacientes de covid-19.

As autoridades francesas voltaram a relatar um aumento diá-
rio de casos novos da doença, de mais de 13 mil nessa quinta-
feira. O vírus já matou mais de 32 mil pessoas e infectou mais de
meio milhão na França.

Para uma cidade ser colocada em alerta máximo, a taxa de
incidência precisa exceder 100 infecções para cada 100 mil en-
tre os habitantes idosos, 250 para cada 100 mil no público em
geral, e ao menos 30% dos leitos das unidades de tratamento
intensivo estarem reservados para pacientes de covid-19. (Agência
Brasil)

Venezuela insiste em eleições
parlamentares em dezembro

A Venezuela insistiu, na quinta-feira (1º), na realização de
eleições para o Legislativo no dia 6 de dezembro, após um pedi-
do da União Europeia (UE) para que o pleito seja adiado a fim de
garantir uma votação livre e justa.

Partidos de oposição, liderados pelo presidente do Congres-
so, Juan Guaidó, já disseram que não participarão das eleições
com a justificativa de que o processo será fraudado para favore-
cer o Partido Socialista, que governa o país.

Na semana passada, a UE enviou uma missão a Caracas e, na
última quarta-feira (30), divulgou comunicado afirmando que não
há condições para a realização de eleições livres e justas.

O Ministério das Relações Exteriores da Venezuela disse que
a declaração da UE “reflete uma posição enviesada sobre as con-
dições nas quais o povo venezuelano irá escolher a nova Assem-
bleia Nacional no dia 6 de dezembro”, e pediu que a UE desem-
penhe “um papel positivo e respeitoso de facilitação”.

Maduro havia pedido à Organização das Nações Unidas e à
UE o envio de missões de observação. Autoridades dizem que a
UE precisa de pelo menos seis meses para organizar um grupo
de observação.

Henrique Capriles, que foi candidato a presidente duas
vezes, há semanas pede que a oposição lute por melhores
condições, mas na noite de quarta-feira afirmou que o adia-
mento era necessário para garantir uma votação livre e jus-
ta. (Agência Brasil)

A Federação Nacional da
Distribuição de Veículos Auto-
motores (Fenabrave) informou
na sexta-feira, (2) que foram
emplacados 328.233 veículos,
em setembro. Com os registros,
o acumulado do ano chegou a
2.132.549, quantidade 27,77%
menor que a de 2019.

Em relação a agosto, a varia-
ção foi positiva, de 9,55%, indi-
cando recuperação. Na contagem,
são considerados automóveis,
comerciais leves, caminhões,
ônibus, motocicletas, implemen-
tos rodoviários, entre outros.

O que se observou foi um
crescimento em apenas duas ca-
tegorias: a de motocicletas
(3,77%) e a de automóveis e co-
merciais leves (14,56%). Ao
todo, foram vendidas 99.623
motocicletas e 198.792 unida-
des de automóveis e comerciais
leves. Na comparação com se-
tembro de 2019, os índices apre-
sentaram, respectivamente, alta
de 13,55% e queda de 10,92%.

Sobre o segmento de cami-
nhões, a Fenabrave disse, em
nota, que, “mesmo com a deman-
da aquecida, continua enfrentan-
do um gargalo na produção”.
Pela explicação da entidade, foi

esse o fator que ocasionou a di-
minuição de 8,29% no volume
de emplacamentos, ante agosto,
fazendo com que setembro fos-
se encerrado com 7.411 unida-
des. O desempenho foi bastante
inferior ao de setembro de 2019,
de queda de 20,31%.

Dificuldades na esteira de
produção

Conforme afirmou o presi-
dente da Fenabrave, Alarico As-
sumpção Júnior, um dos princi-
pais percalços da produção é a
falta de componentes. Na sua
avaliação, um dos pontos que
têm contribuído para a melhora
nos números do segmento de
caminhões é a concessão de cré-
ditos. Segundo ele, houve, no
período, “uma boa oferta”, com
oito a cada dez solicitações de
crédito sendo deferidas. O finan-
ciamento foi mais fácil do que os
relativos à aquisição de motoci-
cletas, seção em que somente 4,2
pedidos foram aprovados.

A demanda de implementos
rodoviários também caiu, no mês
passado. Em agosto, havia regis-
trado emplacamento de 6.523
unidades, passando para 6.408
unidades em setembro, gerando

uma diferença de 1,76%. Houve,
porém, alta de 22,83%, quando a
referência é setembro de 2019
(5.217 unidades).

O relatório da Fenabrave des-
taca também que, em setembro,
os emplacamentos de ônibus ti-
veram uma retração de 13,62%,
na comparação com agosto, to-
talizando 1.535 unidades, contra
1.777 do mês anterior. Quanto a
setembro de 2019 (2.323 unida-
des), o volume foi 33,92% me-
nor. Tomando como parâmetro
o acumulado do ano, a queda foi
de 34,03%.

Máquinas agrícolas
De acordo com a Fenabrave,

o segmento de tratores e máqui-
nas agrícolas tem, como os de-
mais setores, enfrentado proble-
mas de produção. Isso, diz a en-
tidade, tem impedido as monta-
doras de suprir a demanda.

‘Em agosto, as vendas (3.983
unidades) registraram queda de
9,83%, na comparação com o
mês de julho (4.417). Ante agos-
to de 2019, a queda foi de 6,96%
– quando o segmento registrou
4.281 unidades comercializadas.
No acumulado do ano, de janei-
ro a agosto, a queda foi 5,17%,

contra o mesmo período de
2019. Em 2020, foram comer-
cializadas 26.662 unidades, con-
tra 28.117, em 2019", detalha a
Fenabrave, salientando que, por
não serem emplacados, os tra-
tores e as máquinas agrícolas
apresentam dados com um mês
de defasagem, que são forneci-
dos pelos fabricantes.

Perspectivas para 2020
No comunicado, a Fenabra-

ve complementa o balanço com
projeções para o fechamento
deste ano. Em julho, estimava-
se queda de 35,8%. Porém, com
a recuperação verificada, o índi-
ce foi revisado para 25,3%.

No início do ano, imaginava-
se que o segmento de automó-
veis e comerciais leves fosse
alcançar um crescimento de
9%. Em julho, a previsão tor-
nou-se de queda de 37,1%.
Agora a estimativa é de que a
redução seja de 29,4%, en-
quanto aquelas esperadas para
caminhões, ônibus e motoci-
cletas são de 14,9%,  33,1% e
17,7%. Os implementos rodo-
viários, por sua vez, deverão fe-
char o ano com alta de 2,9%.
(Agência Brasil)

Publicada lei que destina R$ 20 bi
para empréstimos a empresas

O presidente do Congresso
Nacional, senador Davi Alco-
lumbre, promulgou a lei nº
14.068/2020, que abre crédito
extraordinário de R$ 20 bilhões
para a União conceder garantia
a empréstimos feitos por ban-
cos a empresas com receita bru-
ta entre R$ 360 mil e R$ 300
milhões. A lei foi publicada na
sexta-feira, (2) no Diário Ofi-
cial da União.

O texto, originário da Me-
dida Provisória (MP) 977/
2020, foi aprovado da forma
como foi editada pelo governo

em junho. O dinheiro será usa-
do para garantir empréstimos
dentro do Programa Emergen-
cial de Acesso a Crédito com o
Fundo Garantidor de Investi-
mentos (Peac-FGI), gerenciado
pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES).

Para reforçar esse fundo,
os recursos serão liberados a
partir da contratação de ope-
ração de crédito interna (con-
tratos ou emissão de títulos da
dívida pública).

O objetivo da medida é aju-

dar pequenas e médias empre-
sas afetadas pela crise econô-
mica causada pela pandemia
de covid-19. Nesse cenário,
os modelos de risco das ins-
tituições financeiras não con-
seguem prever as taxas de
inadimplência, e, assim, elas
recuam na concessão de em-
préstimos a empresas, sobre-
tudo de menor porte.

“Em razão do ambiente de
incertezas, os modelos de ris-
cos adotados pelas instituições
financeiras não são suficiente-
mente precisos na previsão de

taxas de inadimplência nesses
próximos meses, levando a pos-
turas conservadoras na conces-
são de crédito, especialmente
para empresas de menor porte,
devido à ausência de histórico de
crédito, maior risco e custo tran-
sacional mais elevado”, justifi-
cou o governo, ao publicar a MP.

Além das pequenas e médi-
as empresas, poderão ter aces-
so ao financiamento com garan-
tia associações, fundações de
direito privado e sociedades
cooperativas, exceto as de cré-
dito. (Agência Brasil)

Banco Central estende redução
do compulsório a prazo até abril

Até abril do próximo ano, os
clientes dos bancos terão à dis-
posição mais recursos que po-
dem ser emprestados. O Banco
Central (BC) prorrogou a redu-
ção da alíquota dos depósitos
compulsórios a prazo que os
bancos são obrigados a recolher
para a autoridade monetária.

O percentual, que retornaria
a 25% em dezembro, permane-
cerá em 17%. A partir de abril
de 2021, a alíquota subirá para
20% e, segundo o BC, ficará
nesse nível permanentemente.

Segundo o BC, a medida foi
tomada para ajudar a economia
em meio à crise gerada pela pan-

demia do novo coronavírus (co-
vid-19). A autoridade monetária
não divulgou o impacto da inje-
ção de recursos até abril. Ape-
nas informou que, depois de
abril, a redução permanente do
compulsório para 20% signifi-
cará a injeção de R$ 62 bilhões
na economia.

Os depósitos compulsórios
a prazo representam a fatia do
dinheiro depositado pelos clien-
tes de uma instituição financei-
ra em aplicações como poupan-
ça e Certificado de Depósito
Bancário (CDB) que os bancos
são obrigados a depositar no
BC. Os compulsórios têm o

objetivo de garantir a seguran-
ça do sistema financeiro, im-
pedindo que os bancos em-
prestem indiscriminadamente
e fiquem sem caixa.

No entanto, esse mecanismo
pode servir como instrumento
de política monetária, porque,
ao reduzir ou aumentar o volu-
me de recursos retidos, o BC li-
bera ou restringe os recursos li-
vres que podem ser emprestados
aos clientes.

Em nota, o BC informou que
a extensão do compulsório de
17% até abril tem como obje-
tivo facilitar a adaptação dos
bancos à futura alíquota perma-

nente de 20%. “A decisão, no
atual momento, visa dar previ-
sibilidade para que o mercado
se ajuste para cumprir a nova
alíquota”, destacou a institui-
ção financeira.

Em fevereiro, o BC tinha
diminuído o compulsório so-
bre depósitos a prazo de 31%
para 25%, sob o argumento de
estimular o crescimento da
economia. Com o início da
pandemia da covid-19, a alíquo-
ta passou para 17% de forma
emergencial, dentro do pacote
de medidas que injetou R$ 1,2
trilhão no sistema financeiro.
(Agência Brasil)

Produção na área do pré-sal bate
recorde pelo segundo mês seguido

Pelo segundo mês consecu-
tivo, a produção na área do pré-
sal registrou recorde, tanto no
petróleo quanto no gás natural.
Em agosto, foram produzidos
2,776 MMboe/d (milhões de
barris de óleo equivalente por
dia). Desse total, 2,201 MMb-
bl/d (milhões de barris por dia)
de petróleo e 91,398 MMm3/d
(milhões de m3 por dia) de gás
natural.

No recorde anterior, em ju-
lho, a produção de petróleo fi-
cou em 2,179 MMbbl/d e a de
gás natural 88,88 MMm3. Os
dados foram divulgados na sex-
ta-feira, (2) no Boletim Mensal
da Produção de Petróleo e Gás
Natural da Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP).

De acordo com a ANP, o re-
sultado representa aumento de

1,4% em relação ao mês anteri-
or e de 14,4% na comparação
com agosto de 2019. “A produ-
ção no pré-sal teve origem em
117 poços e correspondeu a
70,7% da produção nacional”.

Produção nacional
Também em agosto a produ-

ção nacional atingiu 3,927
Mmboe/d, de acordo com o
boletim. Desse total, 3,087
MMbbl/d são de petróleo e
134 MMm3/d, de gás natural.
Na produção de petróleo, hou-
ve aumento de 0,3% em rela-
ção ao mês anterior e de 3,3%
frente a agosto de 2019. Na
produção de gás natural, a alta
ficou em 2,4% se comparado a
julho e de 0,1% ante o mesmo
mês do ano anterior.

Por causa da pandemia da
Covid-19, 33 campos tiveram as

suas produções interrompidas
temporariamente em agosto.
Entre eles, 16 são marítimos e
17 terrestres. Também perma-
neceram com a produção inter-
rompida 60 instalações de pro-
dução marítimas.

Os campos marítimos pro-
duziram 96,9% do petróleo e
85,5% do gás natural .  Os
campos operados pela Petro-
bras responderam por 94,7%
do petróleo e do gás natural
produzidos no Brasil. Os que
tem participação exclusiva da
Petrobras produziram 42,9%
do total.

Destaques
O maior produtor de petró-

leo e gás natural foi o campo de
Tupi, no pré-sal da Bacia de San-
tos, que registrou 1,004 MMb-
bl/d de petróleo e 44,5 MMm3/

d de gás natural.
A instalação com maior pro-

dução de petróleo foi a platafor-
ma Petrobras 77, que produz no
campo de Búzios por meio de
quatro poços a ela interligados,
com a produção atingiu 165,598
Mbbl/d de petróleo.

A unidade flutuante de pro-
dução, armazenamento e trans-
ferência (FPSO) Cidade de Ita-
guaí foi a instalação com maior
produção de gás natural. Ela ope-
ra no campo de Tupi  por meio
de sete poços interligados e pro-
duziu 7,337 Mmm³/d.

O maior número de poços
produtores terrestres (1.097)
foi registrado em Estreito, na
Bacia Potiguar. Marlim Sul, na
Bacia de Campos, foi o campo
marítimo com maior número
de poços produtores: 67.
(Agência Brasil)
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O governo federal lançou
hoje (2) a Campanha Nacional de
Vacinação contra a Poliomielite
e de Multivacinação, com foco na
atualização das cadernetas de cri-
anças e adolescentes e na vaci-
nação de crianças contra a polio-
mielite. A mobilização começa
na próxima segunda-feira (5) e vai
até 30 de outubro. O objetivo é
imunizar mais de 11,2 milhões de
pessoas e conscientizar a popu-
lação sobre a importância da va-
cina para a proteção contra diver-
sas doenças.

O público-alvo da campanha
contra poliomielite são crianças
de 1 ano a menores de 5 anos, que
devem receber a Vacina Oral de
Poliomielite (VOP), desde que já
tenham recebido as três doses da
Vacina Inativada de Poliomielite
(VIP), do esquema básico de va-
cinação. Crianças menores de 1
ano (de 29 dias até 11 meses)
deverão ser vacinadas seletiva-
mente com a VIP, conforme as
indicações do calendário nacio-
nal de vacinação.

O secretário de Vigilância em
Saúde, Arnaldo Medeiros, desta-
cou que, com essa mobilização,
o Brasil reafirma seu compro-
misso internacional em manter o

Brasil livre da poliomielite. Des-
de 1990, o país não detecta ca-
sos da doença e, em 1994, rece-
beu da Organização Pan-Ameri-
cana da Saúde (Opas) a certifica-
ção de área livre de circulação do
poliovírus selvagem. No cenário
internacional, hoje existem dois
países endêmicos para a doença:
Paquistão e Afeganistão.

Crianças e adolescentes me-
nores de 15 anos não vacinados ou
com esquemas incompletos tam-
bém devem comparecer aos pos-
tos de vacinação. A meta do Mi-
nistério da Saúde é alcançar, pelo
menos, 95% do público-alvo.

Covid-19
Medeiros esclareceu que a

rede pública está preparada para
realizar a campanha de vacinação
de forma segura, para evitar a
transmissão de covid-19.

Entre as orientações para as
unidades de saúde estão garantir
a administração das vacinas em
locais abertos e ventilados; dis-
ponibilizar local para lavagem das
mãos ou álcool em gel; orientar
que somente um familiar acom-
panhe a pessoas a ser vacinada e
realizar a triagem de pessoas com
sintomas respiratórios anetes da

entrada na sala de vacinação.
De acordo com o secretário,

até o momento, não há contrain-
dicação médica para vacinar pes-
soas com infecção pelo novo
coronavírus. Segundo ele, caso
alguma pessoa com covid-19,
suspeita ou confirmada, estiver
hospitalizada ou em unidade de
saúde com sala de vacinas, ela
deve receber as doses de acordo
com o calendário nacional de va-
cinação.

Vacina Brasil
Medeiros explicou ainda que

a campanha faz parte do movi-
mento Vacina Brasil. “O objetivo
é resgatar o sentimento de segu-
rança, orgulho e comprometi-
mento de pais e responsáveis em
relação à saúde dos seus filhos”,
explicou durante o lançamento da
campanha, realizada na sede do
ministério em Brasília.

O movimento também visa
desmistificar fake news, estimu-
lar ações integradas e mobilizar
influenciadores e representantes
da classe médica para ampliar o
alcance dessas mensagens.

O ministro da Saúde, Eduar-
do Pazuello, destacou a presen-
ça de todos os secretários do

ministério na cerimônia e de re-
presentantes de outros órgãos e
conselhos de saúde para mostrar
a importância das pessoas aderi-
rem às campanhas. “É fantástico
nós termos o maior programa de
imunização do mundo em quan-
titativo, e com certeza em área
abrangida, e isso é motivo de or-
gulho e de parabenizar a todos
que nos antecederam pelo seu tra-
balho, pela dedicação para che-
garmos a esse padrão”, disse.

O Programa Nacional de Imu-
nização conta com 18 vacinas,
gratuitas à população, que previ-
nem contra diversas doenças.

Para o secretário executivo
do Conselho de Secretários de
Saúde (Conass), Jurandi Frutuo-
so, a vacinação é uma responsa-
bilidade compartilhada e o Bra-
sil tem um sistema de saúde for-
te e potente capaz de realizar essa
mobilização mesmo em momen-
to de pandemia. “Isso é um mar-
co que temos que nos orgulhar.
E que cada pai, cada mãe, cada
parente, faça sua parte no proces-
so, leve sua criança à unidade de
saúde para que possa ser imuni-
zada e ser protegida de danos que
podem repercutir a vida inteira”,
disse. (Agência Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Maioria do STF vota por verba proporcional
para negros em eleição 2020

O plenário do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) formou na
sexta-feira, (2) maioria de seis
votos para que os partidos pro-
movam, já nas eleições munici-
pais deste ano, a destinação pro-
porcional aos candidatos negros
dos recursos de financiamento
de campanha e do tempo de pro-
paganda eleitoral gratuita na TV
e no rádio.

O julgamento ocorre em ple-
nário virtual, no qual os minis-
tros têm um prazo para votar por
escrito, que se encerra às 23h59
desta sexta-feira (2). Confirman-
do-se a maioria já formada, fica
mantida a liminar (decisão pro-

visória) concedida pelo ministro
Ricardo Lewandowski em 10 de
setembro, a pedido do Psol.

Em agosto, o Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) determinou
que cada partido deve dividir sua
parte do Fundo Especial de Fi-
nanciamento de Campanha (Fun-
do Eleitoral) e do tempo de cam-
panha no rádio e TV de modo
proporcional entre candidatos
negros e brancos. Entretanto,
prevaleceu na ocasião o enten-
dimento de que a medida somen-
te se aplicaria a partir de 2022.

O Psol abriu então uma ação
de descumprimento de preceito
fundamental (ADPF) pedindo a

liminar para que a divisão fosse
aplicada já nas eleições munici-
pais deste ano. Ao analisar a
questão, Lewandowski concluiu
não haver prejuízo aos partidos,
que teriam tempo suficiente para
se adequarem à medida antes do
início da campanha eleitoral.

Na decisão liminar, Lewan-
dowski escreveu não ter havido
mudança em regras eleitorais
que justificasse a postergação da
medida, mas somente uma deter-
minação para que se aplique tra-
tamento igualitário na divisão
dos recursos, de acordo com os
preceitos constitucionais.

No voto proferido agora, o

ministro voltou a escrever que a
medida contribui para a construção
de “uma sociedade fraterna, plura-
lista e sem preconceitos, fundada
na harmonia social, livre de quais-
quer formas de discriminação”.

Até o momento, acompanha-
ram o relator os ministros Luís
Roberto Barroso (atual presi-
dente do TSE), Alexandre de
Moraes, Edson Fachin, Cármen
Lúcia e Rosa Weber. O único a
divergir, até agora, foi o minis-
tro Marco Aurélio Mello, para
quem a divisão proporcional dos
recursos é medida necessária,
mas que deveria partir do Legis-
lativo. (Agência Brasil)

Grupo de trabalho estudará
fusão do Ibama e do ICMBio

A fusão do Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis
(Ibama) e do Instituto Chico
Mendes de Biodiversidade
(ICMBio) será analisada pelo
Ministério do Meio Ambiente
(MMA). O Diário Oficial da
União de sexta-feira (2) traz a
criação um grupo de trabalho
para estudar o assunto.

Segundo a portaria, assina-
da pelo ministro Ricardo Sal-
les, do Meio Ambiente, o gru-
po tem como finalidade “rea-
lizar os estudos e análises de
potenciais sinergias e ganhos
de eficiência administrativa

em caso de eventual fusão”
entre as duas instituições.

O grupo - formado por
servidores do Ibama, do ICM-
Bio e do Ministério do Meio
Ambiente - terá 120 dias para
elaborar a análise de fusão. Se
necessário, o tempo de estu-
do pode ser prorrogado pelo
mesmo período.

O Instituto Chico Mendes
foi criado em 2007 e é respon-
sável por gerir, fiscalizar e mo-
nitorar 334 unidades protegi-
das no país.  Ao Ibama cabe a
fiscalização ambiental em
todo o Brasil e processos de
licenciamento federais.

Covid-19 já alcança mais da
metade dos povos indígenas
O total de casos confirma-

dos de covid-19 entre indígenas
chega a 34.608, de acordo com
levantamento feito por uma
frente formada exclusivamente
para acompanhar o avanço da
doença. Na última atualização
do balanço, também são infor-
madas 836 mortes de pacientes
infectados pelo novo coronaví-
rus, causador da doença.

A frente, da qual participam
entidades como a Articulação
dos Povos Indígenas do Brasil
(Apib) e a Coordenac’˜aÞo das
Organizações Indiìgenas da
Amazônia Brasileira (Coiab), in-
forma que foram identificadas
transmissões e óbitos em 158 dos
305 povos indígenas que vivem no
país. Ou seja, as contaminações já
atingiram a maioria (51%).

Para realizar o monitora-
mento, o grupo conta com a co-
laboração de organizações de
base, mas também de entes pú-
blicos, como o Ministério Pú-
blico Federal (MPF).

Tomando como base os re-
gistros oficiais, os números são
bem menores.

De acordo com a Secretaria
Especial de Saúde Indígena (Se-
sai), que responde ao Ministé-
rio da Saúde, são 28.716 os ca-
sos confirmados e 446 óbitos
entre indígenas. A diferença se
explica porque a pasta não faz o
registro de contágios de indíge-
nas que vivem em contexto ur-
bano, critério questionado pelas
lideranças indígenas e que mo-
tivou a contagem independente.
(Agência Brasil)

Senadores ouvem especialistas
para elaborar Estatuto do Pantanal

O presidente da Comissão
Externa do Pantanal no Senado,
Wellington Fagundes (PL-MT),
cobrou na sexta-feira (2) inves-
timentos em infraestrutura na
região pantaneira.

“A Sudeco, que é a Superin-
tendência de Desenvolvimento
do Centro-Oeste, tem que ser
mais bem estruturada, e o FCO
[Fundo de Financiamento do Cen-
tro-Oeste] precisa ser direciona-
do, principalmente neste momen-
to, para a recuperação e conser-
vação de nossas atividades eco-
nômicas, como a pecuária e o tu-
rismo”, afirmou o senador.

Na abertura da reunião de
hoje, destinada à realização de
audiência pública, Fagundes dis-
se que, ao todo, os estados de
Mato Grosso e Mato Grosso do
Sul somam 3.361.000 hectares
de vegetação destruída, sem
contar, os animais mortos. Se-
gundo o parlamentar, o prolon-
gamento do período da seca re-
presenta um desafio para que se
estabeleçam as ações metodoló-
gicas e tecnológicas necessári-
as para prevenir e preparar os
estados para essa situação, que
ele considera excepcional.

“Vamos trabalhar, dentro do
estatuto [do Pantanal], a harmo-

nização da legislação entre
Mato Grosso e Mato Grosso do
Sul, visando integrar as políticas
públicas entre os estados do Pan-
tanal, com ênfase no fomento ao
desenvolvimento sustentável.
Daí a importância do governo
federal, de criarmos, inclusive,
um programa federal de incen-
tivos, de investimentos para que
tenhamos a atividade econômi-
ca do turismo, da pecuária, com
incentivos fiscais, com linhas de
crédito específicas”, destacou.

Convidado para a audiência
pública, o general de brigada
José Eduardo Leal de Oliveira,
representante do Ministério da
Defesa, disse que as ações em-
pregadas no Pantanal permitiram
uma redução acima de 80% dos
focos de queimada e de incên-
dio. Por causa da seca na região,
essa porcentagem varia, ressal-
tou Oliveira.

Sobre o apoio das Forças
Armadas, o general destacou o
uso de 14 aeronaves: além de
helicópteros da Marinha, do
Exército e da Força Aérea, há o
C-130, um avião, uma aeronave
Hércules com o sistema Maffs,
que permite o lançamento de
água, principalmente em pontos
de mais difícil acesso, a que não

se consegue chegar por meio
terrestre.

“Temos apoiado também,
dentro das nossas disponibilida-
des, uma ação de distribuição de
alimentos aos animais, que so-
frem com essa seca bastante for-
te, bastante intensa”, acrescen-
tou Oliveira.

Representando a sociedade
civil, a organização não gover-
namental (ONG) Mulheres em
Ação no Pantanal (Mupan) ma-
nifestou preocupação com a se-
gurança hídrica na região.

“Hoje, além do fogo, não te-
mos água para o abastecimento
das populações – seja humana,
seja fauna, seja para abastecer os
próprios aviões que vão fazer esse
combate. Então, o reconhecimen-
to da importância das comunida-
des em seus territórios, e que te-
nhamos uma plataforma de dife-
rentes atores sociais, em um diá-
logo de saberes”, disse a direto-
ra-geral da Mupan, Áurea Garcia.

Antes de começar a audiên-
cia publica desta sexta-feira, a
Comissão do Pantanal aprovou
um requerimento de informa-
ções ao Ministério do Meio
Ambiente. Os parlamentares
querem ser informados sobre
multas ambientais aplicadas

pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama) re-
ferentes a desmatamento e quei-
madas, por bioma.

Neste sábado (3), parlamen-
tares que integram o colegiado
farão a segunda diligência ao lo-
cal das queimadas, como previs-
to no plano de trabalho aprova-
do no fim de setembro. Desta
vez, a visita será a Corumbá, em
Mato Grosso do Sul. No último
dia 19, os senadores foram a
Poconé, em Mato Grosso. Os
ministros Ricardo Salles, do
Meio Ambiente, e Tereza Cris-
tina, da  Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, também deve-
rão participar da viagem, segun-
do informações do gabinete do
relator da comissão, senador
Nelsinho Trad (PSD-MS).

Dados do Instituto Nacional
de Pesquisas Espaciais (Inpe)
indicam que Corumbá tem o
maior número de focos de calor
este ano – 6.039, até agora. Só
em setembro, foram constata-
dos 1.645 focos. Até ninhos de
tuiuiú, considerados patrimônio
imaterial e um dos pontos mais
visitados pelos turistas, já foram
consumidos pelas chamas.
(Agência Brasil)

TSE anuncia parcerias com Twitter e
TikTok para combater desinformação

O Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) anunciou na sexta-fei-
ra, (2) parcerias com as redes
sociais Twitter e Tik Tok para
combater a desinformação du-
rante as eleições municipais
deste ano.

As plataformas se compro-
meteram a facilitar o acesso a
informações fidedignas sobre
o processo eleitoral, destacan-

do-as em resultados de busca,
por exemplo.

Durante o anúncio, por vide-
oconferência, o gerente de Po-
líticas Públicas do Twitter Bra-
sil, Fernando Gallo, pediu que os
usuários leiam a política de in-
tegridade cívica da plataforma,
que veda alguns conteúdos rela-
cionados ao pleito.

Ele também frisou que o

Twitter baniu em todo mundo
a veiculação de anúncios po-
líticos ou eleitorais. “Enten-
demos que alcance político
deve ser  merecido,  e  não
pago, portanto, não vamos
vender publicidade nessa elei-
ção”, disse Gallo.

O diretor de Políticas Públi-
cas do TikTok no Brasil, Ricar-
do Tavares, também ressaltou

uma atualização nas políticas
da plataforma para deixar mais
clara a proibição a conteúdo
enganoso.

Uma equipe do TikTok de-
verá ajudar a Justiça Eleitoral
a fazer publicações mais efica-
zes na rede social de vídeos
curtos, que é marcada pela pre-
sença de um público mais jo-
vem. (Agência Brasil)

TRF2 derruba liminar que
suspendia revogação de
resoluções do Conama

O desembargador Marcelo
Pereira da Silva, do Tribunal Re-
gional Federal da 2ª Região
(TRF2), derrubou na sexta-feira,
(2) a liminar (decisão provisória)
que havia suspendido a revogação
pelo Conselho Nacional do Meio
Ambiente (Conama) de duas re-
soluções que delimitavam áreas
de proteção permanente no lito-
ral e ao redor de represas.

O magistrado atendeu a pedi-
do da Advocacia-Geral da União
(AGU), que entre outros argu-
mentos sustentou que as resolu-
ções, editadas em 2002, perde-
ram a eficácia após a sanção do
Código Florestal, de 2012.

Com a derrubada da liminar,
voltam a perder eficácia as reso-
luções que estabeleciam faixas de
proteção ao redor de reservató-
rios e de restingas e manguezais.

A mesma razão havia sido
apresentada pelo Ministério do
Meio Ambiente (MMA) no Co-
nama para a derrubada das nor-
mas, em reunião realizada na úl-
tima segunda-feira (28).

Para o desembargador, com a
aprovação de um novo Código
Florestal, houve uma revogação
tácita de normas administrativas

editadas à luz do código anterior,
motivo pelo qual não haveria de
se falar em retrocesso ambiental
com a revogação de resoluções
antigas do Conama.

A liminar que havia suspendi-
do a revogação das resoluções
havia sido deferida pela juíza
Maria Amélia Almeida Senos de
Carvalho, da 23ª Vara Federal do
Rio de Janeiro, em ação popular.

Em sua decisão, a juíza havia
escrito haver “evidente risco de
danos irrecuperáveis ao meio
ambiente”, caso as decisões do
Conama sejam mantidas. As nor-
mas revogadas fixam parâmetros
de proteção para Áreas de Pre-
servação Permanente, tais como
restingas, manguezais e outros
ecossistemas sensíveis, com o
objetivo de impedir a ocupação
e o desmatamento.

A revogação das resoluções
é também contestada pelo PT no
Supremo Tribunal Federal (STF). O
partido pediu uma liminar por en-
tender haver risco de retrocesso
ambiental, o que é vedado pela
Constituição. Na quinta-feira,  (1º),
a relatora, ministra Rosa Weber,
pediu informações ao MMA no
prazo de 48h. (Agência Brasil)
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Mercado de trabalho registra
estabilidade na 2ª semana de setembro
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O Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE)
divulgou na sexta-feira, (2) mais
uma edição da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios
(Pnad) Covid-19. O levantamen-
to, referente à semana de 6 a 12
de setembro, revela estabilida-
de nos principais indicadores do
mercado de trabalho.

A taxa de desocupação alcan-
çou 14,1%, percentual que se
situa entre as duas últimas pes-
quisas. Na primeira semana de
setembro, ela ficou em 13,7% e
na última semana de agosto em
14,3%. Já os ocupados repre-
sentam 48,4% da população,
apenas 0,01% a mais do que no
levantamento anterior. De acor-
do com o IBGE, essas variações
não são significativas.

“Os dados mostram resulta-
dos de estabilidade no merca-
do de trabalho. A população
ocupada permaneceu estável
com 82,6 milhões de pesso-
as, embora venha apresentado
variações positivas nas últimas
três semanas”, observa a co-
ordenadora da pesquisa, Maria
Lúcia Vieira.

A Pnad Covid-19 vem sendo
realizada desde maio e busca
monitorar os impactos que a
pandemia vem causando no mer-

cado de trabalho brasileiro, além
de estimar o número de pessoas
com sintomas associados à do-
ença. A pesquisa considera
como parte da população deso-
cupada todas as pessoas que não
estão trabalhando, mas que to-
maram alguma providência para
conseguir trabalho. Já aquelas
que não se mobilizaram em bus-
ca de emprego integram a popu-
lação fora da força de trabalho,
que era composto por 74,6 mi-
lhões de pessoas na segunda se-
mana de setembro. Desse total,
cerca de 16,3 milhões disseram
que gostariam de estar trabalhan-
do, mas não procuraram empre-
go por causa da pandemia ou por
não encontrarem uma ocupação
na localidade em que moravam.

Na nova edição da pesquisa,
a taxa de participação na força
de trabalho ficou em 56,3%. O
índice também representa uma
estabilidade se comparado com
os 56% registrado no levanta-
mento anterior.

Outro dado que revela a ma-
nutenção do quadro é a taxa de
informalidade. Ela caiu apenas
0,3%, saindo de 34,6% na pri-
meira semana de setembro
para 34,3% na segunda sema-
na. O número de pessoas tra-
balhando remotamente também

se manteve estável, saindo de
10,8% para 10,7%.

Entre os índices relacionado
ao mercado de trabalho, a varia-
ção mais relevante foi notada no
percentual de pessoas afastadas do
trabalho devido ao distanciamen-
to social. Os dados indicam um
movimento de retorno às ativida-
des profissionais. Na segunda se-
mana de setembro, 3,7% da popu-
lação ocupada estava afastada do
trabalho devido ao distanciamen-
to social. O levantamento anteri-
or havia registrado que 4,2% das
pessoas ocupadas estavam nesse
situação. Em maio, quando a pes-
quisa começou a ser realizada,
o índice atingiu 19,8%.

A nova edição da Pnad Co-
vid-19 também revela que 9,9
milhões de pessoas manifesta-
vam pelo menos um dos sinto-
mas associados à síndrome gri-
pal na segunda semana de setem-
bro, o que representa 4,7% da
população brasileira. São consi-
derados 12 sintomas: febre, tos-
se, dor de garganta, dificuldade
para respirar, dor de cabeça, dor
no peito, náusea, nariz entupido
ou escorrendo, fadiga, dor nos
olhos, perda de olfato ou pala-
dar e dor muscular.

Na primeira semana de se-
tembro, esta situação foi relata-

da por 4,6% das pessoas, o que
aponta para um estabilidade es-
tatística. Em maio, na primeira
edição do levantamento, o índi-
ce foi de 12,7%.

A mobilidade da população
em meio à pandemia apresentou
variação mais significativa. “Cai
significativamente o percentual
de pessoas que informaram que
ficaram rigorosamente em casa.
E aumentou significativamente o
percentual daqueles que infor-
maram ter reduzido contato, mas
que continua saindo de casa ou
recebendo visitas”, diz Maria
Lúcia Vieira.

O isolamento rigoroso foi
informado por 16,7%, um pon-
to percentual a menos que o le-
vantamento anterior. Em núme-
ros absolutos, a variação repre-
senta cerca de 2 milhões de pes-
soas. Já as pessoas que afirmam
ter reduzido o contato, mas que
não deixaram de sair nem rece-
ber visitas, aumentou de 80,7
milhões (38,2%) para 83,3 mi-
lhões (39,4%).

A pesquisa mostrou uma re-
tomada das atividades escolares.
Na primeira semana de setem-
bro, 15,8% dos estudantes esta-
vam sem aulas. No novo levan-
tamento, esse percentual caiu
para 14,7%. (Agência Brasil)

O Brasil bateu a marca de
145 mil mortes em função da
pandemia do novo coronavírus.
Nas últimas 24 horas, foram
708 novos registros de vidas
perdidas para a covid-19, tota-
lizando 145.388. Até ontem, o
total de vítimas fatais da pan-
demia estava em 144.680. Ou-
tros 2.424 óbitos estão em in-
vestigação.

Os dados estão na atualiza-
ção diária do Ministério da Saú-
de, divulgados pela pasta no
início da noite de sexta-feira
(2). O órgão consolida infor-
mações enviadas pelas secre-
tarias estaduais de saúde de
todo o país.

Conforme o balanço, o to-
tal de casos de covid-19 atin-
giu 4.880.523. Entre quinta e
sexta-feira,, as secretarias de
saúde acrescentaram às esta-

Brasil passa dos
145 mil mortos pela

pandemia da Covid-19
tísticas 33.431 novos diagnós-
ticos positivos da doença. Até
ontem, o painel do Ministério
da Saúde marcava 4.847.092
casos desde o início da pande-
mia.

Ainda há 502.542 casos em
acompanhamento. De acordo
com o Ministério da Saúde, ou-
tras 4.232.593 pessoas já se
recuperaram da doença.

Covid-19 nos estados
Os estados com mais mor-

tes são São Paulo (35.956),
Rio de Janeiro (18.665), Cea-
rá ( 9.047), Pernambuco
(8.299) e Minas Gerais
(7.502). As Unidades da Fede-
ração com menos óbitos são
Roraima (659), Acre (664),
Amapá (713), Tocantins (957)
e Mato Grosso do Sul (1.326).
(Agência Brasil)

Pantaneiros dizem que já sabiam
 do risco de catástrofe na região

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES) iniciou as opera-
ções do Programa Especial de
Acesso a Crédito na Modalida-
de de Garantia de Recebíveis,
chamado de Peac Maquininhas.
Ele é voltado a microempreen-
dedores individuais (MEIs), mi-
croempresas e empresas de pe-
queno porte.

Segundo o BNDES, o Tesou-
ro Nacional disponibilizou R$ 5
bilhões nessa nova modalidade
de crédito, que busca oferecer
dinheiro com mais facilidade e
contribuir para a retomada da
economia, em meio à pandemia
de covid-19.

BNDES inicia
operações de crédito
do Peac Maquininhas

O financiamento do Peac
Maquininhas será realizado por
meio de agentes financeiros que
aderirem ao programa, e garan-
tido por parte das vendas futuras
realizadas por meio de máquinas
de pagamento digital, com su-
porte dos recursos da União. Por
isso, não será necessário apre-
sentar ao banco aval ou outro
tipo de garantia.

Para ter direito ao crédito, o
empreendedor deve ter realiza-
do vendas de bens ou prestações
de serviços por meio de cartões
de crédito, débito ou pré-pago,
e não ter operações de crédito
ativas garantidas por recebíveis
futuros. (Agência Brasil)

A Fundação Procon-SP
avisa para que os consumido-
res estejam atentos aos falsos
sites de compras. Criminosos
utilizam o nome de grandes
empresas e criam páginas
com layout parecido com o
das lojas originais.  O site
chama a atenção por oferecer
produtos com preços muito
abaixo do que é praticado no
mercado.

O endereço eletrônico do
falso site leva o nome de em-
presa conhecida, mas com o
final diferente. Por isso, é im-
portante observar com aten-
ção o endereço eletrônico do
estabelecimento antes de fa-
zer qualquer compra virtual.

Além de desconfiar  de
preços muito baixos e confe-
rir o endereço eletrônico do
site, o usuário deve consultar
a lista “evite estes sites” no
site do Procon-SP. A lista di-
vulga endereços que devem
ser evitados, pois tiveram re-
clamações de consumidores,
foram notificados, não res-
ponderam ou não foram en-
contrados:  h t tps : / /
sistemas.procon.sp.gov.br/
evitesite/list/evitesites.php.

“As quadrilhas estão falsi-
ficando sites, inclusive de
empresas conhecidas com a
intenção de enganar o con-
s u m i d o r  e  t o m a r  s e u  d i -
nhe i ro .  É  p rec i so  que  a s
pessoas redobrem atenção
nas compras online, em es-
pecial, agora em novembro
quando acontece  a  Black
Friday”, enfatiza o secretá-
rio de Defesa do Consumi-
dor, Fernando Capez.

Representantes de organiza-
ções não governamentais (ONG)
e entidades que atuam no Panta-
nal para minimizar os efeitos da
seca e do fogo que já destruiu
3,461 milhões de hectares do bi-
oma, disseram na sexta-feira, (2),
em audiência virtual realizada pela
Comissão Externa da Câmara dos
Deputados, que os sinais de que a
região enfrentaria uma seca seve-
ra, com maior risco de incêndios,
foram notados ainda no primeiro
trimestre do ano. Eles afirmaram
que, apesar de pedir providências
às autoridades responsáveis, pou-
co foi feito.

“Por intuição, sabíamos que
esta catástrofe iria acontecer”,
disse o membro do Comitê Po-
pular do Rio Paraguai e da ONG
Fé e Vida, Isidoro Salomão. “So-
mos pantaneiros e pantaneiras e,
desde que nascemos, vivemos
nesta região da forma como o
Pantanal nos permite viver”,
acrescentou. Ele ressaltou que,
já em fevereiro, algumas minas
d´água de Mato Grosso estavam
secas quando habitualmente de-
veriam estar abastecidas

“Já começávamos a conviver
com a seca. E agora, estamos
vivendo em um Pantanal de fogo,
um Pantanal que traz todas as
contradições possíveis. Não bas-
ta chegar aqui com muito dinhei-
ro e fazer um tipo de trabalho que
empobreça região. Para nós,
está claro que combater o fogo
exige o combate a certas formas
de exploração]”, disse.

Coordenadora técnica do
Instituto Homem Pantaneiro, a
bióloga Letícia Larcher relatou
que os brigadistas do instituto que
administra a Reserva Particular do
Patrimônio Natural Eliezer Batis-
ta, na Serra do Amolar, em Mato
Grosso do Sul, começaram a com-
bater os primeiros focos de incên-
dio em fevereiro.

“Estamos combatendo o fogo
na Serra do Amolar desde feverei-
ro. Meu primeiro comunicado às
autoridades é de 24 de janeiro, por
ofício. Significa que a temporada
seca, o momento do fogo que
historicamente ocorre em agos-
to, setembro, na Serra do Amo-
lar, chegou em fevereiro.”

Segundo Letícia, atualmente
mais de 100 pessoas tentam apa-
gar as chamas no interior e no
entorno da Reserva Eliezer Ba-
tista. Entre eles, há brigadistas

do próprio instituto, do Ibama,
do ICMBio, bombeiros do Pa-
raná e de Mato Grosso do Sul,
além de voluntários.

“Apesar disso, ainda não ve-
mos quando o fogo vai acabar.
Olhamos para o Pantanal, para
estas áreas que são refúgios da
vida, patrimônios naturais da hu-
manidade, e vemos que elas es-
tão realmente ameaçadas”, disse.

A bióloga lembrou que não
há previsão de chuva para os pró-
ximos dias e destacou a  neces-
sidade de esforços coordenados
de trabalho preventivo. “Para o
ano que vem, temos que atuar na
prevenção. Considerando que o
Pantanal está permanentemente
sob efeito de ciclos e que a pre-
visão para os próximos anos é de
secas ainda mais intensas, tere-
mos que contar com brigadas
permanentes, equipadas e capa-
citadas a fazer o primeiro com-
bate ao fogo.”

Para o representante da ONG
SOS Pantanal e da associação
conservacionista Onçafari, o psi-
cólogo Leonardo Gomes, exis-
te a possibilidade de que as mes-
mas condições climáticas se re-
pitam pelos próximos anos, o
que vai exigir ações políticas e
mudanças culturais.

“O que estamos vendo hoje
é uma catástrofe, mas sabemos
que a maior parte destes incên-
dios foi causada pela ação huma-
na. Não é possível seguirmos
com as mesmas práticas. Ainda
que o uso do fogo seja uma prá-
tica cultural, que ele tenha seu
papel, precisamos de uma reci-
clagem. Precisamos reaprender
a empregar o fogo [em um ce-
nário de mudanças climáticas]”,
afirmou. Ele destacou a impor-
tância da fiscalização.

“Temos as informações ne-
cessárias para identificar onde
cada foco de calor surge. Logo,
é papel do Estado fiscalizar e
punir quem quer que cometa um
crime ambiental e  melhorar a
estrutura de prevenção e comba-
te. Vemos equipes muito aguer-
ridas, dedicadas, heroicas, mas
o Pantanal precisa de mais es-
trutura, de mais postos avança-
dos, de brigadas voluntárias lo-
cais treinadas e integradas ao
sistema de proteção, pois o
combate inicial ao fogo é essen-
cial. Depois que o fogo atinge
certas proporções não há mais

estrutura e recursos capazes de
contê-lo.”

O secretário-executivo do
Fórum Mato-Grossense de
Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento (Formad), Herman Oli-
veira, defendeu a importância da
atuação complementar das orga-
nizações e a necessidade de re-
forçar a participação da socie-
dade nas instâncias públicas res-
ponsáveis por definir as políti-
cas ambientais.

“Temos que retomar a estru-
tura ambiental construída com a
participação das organizações da
sociedade civil, e que vinha sen-
do desmontada. Principalmente
no que diz respeito à participa-
ção direta destas organizações
nos conselhos e comitês que fa-
zem parte do sistema nacional
ambiental.”

A coordenadora da Federa-
ção de Órgãos para Assistência
Social e Educacional (FASE) no
Mato Grosso, Fátima Aparecida
Moura, afirmou que os membros
das organizações   que já atuam
junto às comunidades tradicio-
nais e agricultores familiares
mato-grossense desde 1987
constataram que o “momento
difícil” agravou ainda mais os
reflexos socioeconômicos da
pandemia da covid-19.

“Há tempos alertamos para a
necessidade de adotar um mode-
lo de agricultura mais sustentá-
vel. A perda da biodiversidade e
seus impactos no modo de vida
das pessoas nos preocupam mui-
to. Há regiões onde as famílias
cultivam variedades centenárias
de milho, cujas sementes são
conservadas e trocadas entre os
produtores. Com a chegada dos
transgênicos já houve uma perda
muito grande de sementes. Isso
agora se agravou com o fogo.”

Fátima disse que entidades
estão promovendo uma campa-
nha para obter sementes que se-
rão doadas aos produtores fami-
liares. “É importante assegurar
a possibilidade deles plantarem
seus alimentos, que é o que ga-
rante a segurança alimentar não
só de suas famílias, mas também
daquelas que vivem nas cidades.”

O secretário-geral da secci-
onal da Ordem dos Advogados
do Brasil (OAB), em Mato
Grosso, e representante do Gru-
po Amigos do Pantanal, Flávio
José Ferreira, lembrou a impor-

tância da sociedade se preparar
para o que está por vir.

Para o advogado, é preciso
aprimorar a legislação ambiental
e discutir a possibilidade de co-
brar do agronegócio os recursos
necessários ao fortalecimento da
estrutura de proteção e conser-
vação do meio ambiente.

“Mato Grosso é um estado
rico onde o agronegócio é po-
tente, a economia é pujante, po-
rém, há muitos recursos nas
mãos de pouca gente. É preciso
discutir como as coisas vão fi-
car daqui para frente. Caso con-
trário, este cenário pode piorar
muito. Como está a tributação do
agronegócio? Para onde estão
indo estes recursos? De que for-
ma isto pode ser aplicado de for-
ma preventiva [para equipar as
equipes de fiscalização e de
combate aos incêndios]?”

O presidente da Fundação de
Apoio à Vida nos Trópicos (Eco-
trópica), Ilvanio Martins, relatou
que está há mais de 60 dias na
região. Para ele, chama a aten-
ção a falta de coordenação en-
tre as diversas ações que vêm
sendo desenvolvidas em dife-
rentes frentes.

“Tivemos que abastecer os
corixos [pequenos reservatórios
que se formam quando as águas
começam a baixar em função do
início da época seca no Panta-
nal], tamanha era a disputa entre
os animais que buscavam água e
alimentos.”.

Ele acredita que os respon-
sáveis deveriam ter agido antes.
“Trazer quatro, cinco equipes,
não sei quantas caminhonetes ou
pessoas, nada disso tem efetivi-
dade se não houver uma coorde-
nação, um plano bem elaborado”

A audiência foi coordenada
pela deputada federal Rosa Nei-
de (PT-MT), integrante da co-
missão criada pela Câmara dos
Deputados para enfrentar as
queimadas. Ela disse que a co-
missão quer ouvir representan-
tes de diferentes setores e dos
governos federal e estaduais para
elaborar propostas de leis.

“Como parlamentar, me in-
digno ao ver organizações séri-
as e comprometidas que fazem
um trabalho complementar e se-
rem alvo de ataques. Ninguém
está surpreso com a tragédia já
bastante anunciada.” (Agência
Brasil)

Legislação impede Saúde de receber
recursos privados, diz Secom

Fundação Procon-SP
alerta para golpe do
site de compras falso

“Uma dica simples pra
quem vai comprar na internet
é consultar no nosso site a
lista de sites não recomendá-
veis, que conta com mais de
160 empresas que prejudica-
ram consumidores. E caso
tenha conhecimento de sites
falsos ou que não entregam,
denuncie ao Procon-SP para
que possamos alertar outras
pessoas”, complementa.

Confira outras dicas para
evitar cair em golpes no am-
biente virtual:

– Não forneça dados, se-
nhas e códigos, entre outros;

– Não acredite em ofertas
de ajuda, sorteio e dinheiro,
enviadas pelo WhatsApp, re-
des sociais, e-mails – e não
clique nesses links;

– Não confie e não com-
partilhe links e informações
dos quais não tenha certeza da
origem;

– Não preencha formulá-
rios que não estejam nos si-
tes oficiais;

– Baixe aplicativos apenas
das lojas oficiais;

– Em caso de dúvidas ou
dificuldades, procure um fa-
miliar ou amigo que possa
ajudar;

–  Ut i l ize  ant iv í rus  no
computador, tablet e smar-
tphone;

– O Procon-SP não pede
informações do consumidor
e não envia mensagens via
WhatsApp;  o  consumidor
deve procurar a instituição
pelos canais oficiais – veja
quais  são:  h t tps : / /
www.procon.sp.gov.br/espa-
co-consumidor/.

A Secretaria Especial de Comu-
nicação Social (Secom), do Minis-
tério das Comunicações, informou,
por meio de nota divulgada na noite
de quinta-feira, (1°), que a legisla-
ção em vigor impede que o Minis-
tério da Saúde receba recursos de
entes privados. Em nota, a Secom
esclareceu informações sobre a
doação de R$ 7,5 milhões da em-
presa Marfrig ao programa Pátria
Voluntária, recursos que, inicial-
mente, seriam destinados à pasta
da Saúde para compra de testes
rápidos de covid-19.

“A empresa Marfrig teve a in-

tenção de doar para o Ministério da
Saúde R$ 7,5 (sete e meio milhões
de reais) para compra de testes rá-
pidos para a Covid-19, em março
do corrente ano. A legislação em
vigor impede que o referido minis-
tério receba recursos privados e, em
maio, o órgão declinou da doação
porque não precisava mais dos equi-
pamentos”, diz a nota.

Sendo assim, de acordo com a
Secom, a empresa teria procurado
o Pátria Voluntária, que é coorde-
nado pela primeira-dama Michelle
Bolsonaro, “e optou por repassar a
doação ao programa para atender às

necessidades de entidades sociais a
elas vinculadas”. De acordo com a
nota, a compra de itens como ali-
mentos, produtos de proteção e de
higiene para pessoas em situação de
vulnerabilidade é realizada por cha-
madas públicas.

O texto destaca que o Pátria
Voluntária tem ainda um canal que
permite doações financeiras tanto
por pessoas jurídicas quanto por pes-
soas físicas, o Arrecadação Solidá-
ria. As doações são realizadas dire-
tamente à Fundação Banco do Bra-
sil, pessoa jurídica de direito priva-
do, de fins não lucrativos, com auto-

nomia administrativa e financeira.
“Como também permite a le-

gislação específica, os recursos ar-
recadados são direcionados para
organizações da sociedade civil para
efetivação de atendimento a pesso-
as em situação de vulnerabilidade,
o que de fato ocorreu no caso cita-
do”, diz a nota.

O governo destacou ainda que é
norma do Pátria Voluntária dar am-
pla e total transparência ao destino
dos recursos captados pelo proje-
to. Os dados podem ser acessados
pelo site do programa, no painel na
aba Resultados.     (Agência Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 1007381-26.2016.8.26.0020. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII – Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo,
Dr(a). Flávia Bezerra Tone Xavier, na forma da Lei, etc. FAZ SABER  a Caíque Alves Bastazini, CPF
426.948.748-86, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte
de Banco Itaucard S.A, relativa ao veículo marca Fiat/Palio Fire Economy, branco, ano/modelo 2009/2010,
placa HEN4321, chassi 9BD17106LA5409973, apreendido em 01.11.2016 (fls.54), haja vista o inadimplemento
da cédula de crédito bancário nº 30410-388873192. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da
dívida pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo
de 30 dias deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de setembro de 2020.                 03 e 06.10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0701214-47.2008.8.26.0020 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Sabrina Salvadori Sandy Severino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ENILSON DE ANDRADE MELO,
Brasileiro, CPF 044.427.648-32, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DE SÃO PAULO - CDHU, objetivando
a rescisão contratual por inadimplência e ocupação irregular de imóvel c/c com reintegração de posse.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de setembro de 2020. 02 e 03/10

2ª Vara de Registros Públicos - 2ª Vara de Registros Públicos - EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos
da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº1023860-82.2015.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma
da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Genoracy Castilho Polano, Espólio, Edifício Caramuru, na pessoa de seusíndico,
. Espolio de Vicente Polano e . Espolio de ELIAS LAPENDA, réus ausentes, incertos,desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Kelly de Morais Attorre e Fabio Attorre
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Santa
Ifigência, n° 59, apartamento 22, Edifício Caramuru,São Paulo, CEP 01207-001, alegando posse mansa e
pacífica no prazo legal. Estando em termos,expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para contestaremno prazo de 15 (quinze) diasúteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste
edital. Não sendocontestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Seráo presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passadonesta
cidade de São Paulo, aos 23 de setembro de 2020 J - 02 e 03/10

2ª Vara de Registros Públicos - 2ª Vara de Registros Públicos EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da
Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1121259-43.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Síndica Consultoria e Participações Ltda-ME, Edificio Paris Itaim, na pessoa
do sindico, Tarcisico Vieira Rodrigues, Jorge Luiz Baptista Elias, Lucila Trajano Telles Elias, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Solange
Batista Elias Golmia ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre im&oacu te;vel
situado na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 255, Edifício Paris, apto 70, Jardim Paulista, CEP 04543-
120, São Paulo-SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a
fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. J - 02 e 03/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0010223-48.2019.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ademir Modesto
de Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARTA COELHO MERCADANTE, Brasileira, do Lar, CPF
103.007.728-23, que por este Juízo tramita o presente cumprimento de sentença, movido por Sociedade
Educacional Bricor Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 12.433,34 (maio/2019), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de setembro de 2020.  02 e 03.10

Companhia de Participações Aeroportuárias
CNPJ/ME nº 09.352.896/0001-42 – NIRE 35.300.353.170

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os Srs. Acionistas da Companhia convocados para comparecer à AGE da Companhia que será realizada, na forma 
exclusivamente Digital, ou seja, os sócios só poderão participar e votar a distância, via sistema eletrônico, em conformidade 
com a Instrução Normativa DREI nº 79, de 14/04/2020, a ser realizada no dia 16/10/2020, às 11h30, a fim de deliberar 
acerca da seguinte Ordem do Dia: (i) discutir a carta recebida por sua subsidiária em Curaçao, da CIAH (Hato International 
Airport N.V.), na data de 14/09/2020, com o propósito de término do contrato denominado “Development, Operation and 
Maintenance Agreement” e (ii) decidir e aprovar a resposta a ser enviada para a CIAH. Informações Gerais: 1. Os acionistas 
participarão à distância mediante atuação remota via sistema eletrônico denominado Teams, conforme informações de 
acesso e funcionamento detalhadas em e-mail a ser enviado aos acionistas, mediante solicitação, conforme instruções 
abaixo. i. Recomenda-se a instalação, com ao menos 24h de antecedência ao início da assembleia, do aplicativo gratuito, 
para desktop ou dispositivo móvel. ii. Para o registro da presença, o participante deverá realizar a transmissão de áudio 
e vídeo, como forma de possibilitar a identificação dos participantes. iii. A fim de evitar atrasos, recomenda-se que o 
acesso ao link se dê com, no mínimo, 10 minutos de antecedência ao horário de início da reunião. iv. As informações de 
acesso a serem enviadas são de uso exclusivo dos sócios, seus procuradores e representantes legais, intransferível e que 
não poderão ser divulgadas a terceiros. 2. A Companhia não poderá ser responsabilizada por problemas decorrentes dos 
equipamentos de informática, incompatibilidade do sistema eletrônico com o equipamento do acionista ou da conexão 
à rede mundial de computadores dos acionistas, assim como por quaisquer outras situações que não estejam sob o seu 
controle. 3. Para participar na Assembleia, os Srs. Acionistas deverão enviar, preferencialmente até 2 dias antes da data de 
realização da Assembleia, mas com aceitação até 30 minutos antes do horário estipulado para a abertura dos trabalhos, 
para o e-mail daniel.noronha@grupoccr.com.br, os seguintes documentos: (i) comunicação confirmando a participação 
na respectiva reunião para recebimento das informações de acesso; (ii) documento hábil de identidade do acionista ou 
de seu(s) representante(s); e (iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de 
representação do acionista, acompanhado de cópia do documento de identidade com foto do procurador. 4. A sociedade 
manterá arquivados todos os documentos relativos à reunião, incluindo a sua gravação integral. Ainda que a reunião 
ocorra em língua estrangeira, a respectiva ata será lavrada em língua portuguesa, nos termos da lei brasileira. São Paulo, 
30/09/2020. Cristiane Alexandra Lopes Gomes – Conselheira de Administração. (01, 02 e 03/10/2020)

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA-GERAL ORDINÁRIA E DE ELEIÇÃO
Ficam convocados os associados com direito a voto do Sindicato do Comércio
Atacadista de Flores e Plantas do Estado de São Paulo-SINCOMFLORES, CNPJ/
MF-96.294.301/0001-44, com sede na Rua Aroaba, 273, Vila Leopoldina, nesta Capital
do Estado de São Paulo, para comparecem na Loja 3 do EDSED II no Entreposto da
Ceagesp, no próximo dia 26/10/2020, em primeira convocação às 8h e segunda às
8h30, em assembleia-geral ordinária e de eleição, com a seguinte ordem do dia:
verificação e aprovação do balanço e demonstrativo de resultados e prestação das
contas dos exercícios anteriores, estando à disposição dos associados todos os
documentos legais e fiscais para exame; previsão orçamentária do exercício em
curso; aplicação da contribuição sindical nos termos do artigo 592 da CLT; a mudança
de endereço da entidade desde agosto de 2019 para a Loja 3 do EDSED II no
Entreposto da Ceagesp; ratificação de atos praticados em nome da diretoria prorrogada
automaticamente por força do artigo 57 do Regulamento Eleitoral e acerto de débitos
existentes com o Dr. Paulo Murad Ferraz de Camargo, e os contratos com ele e com
terceiros para o processo de tombamento do MLP; contribuições à entidade; acerto
com Carlos Kuwabara; outros assuntos de interesse da categoria, ficando convocada
pelo presente edital, a eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e Delegados, que será
realizada no dia 24/11/2020, na sede da entidade das 12h00 às 18h00, devendo as
chapas se inscreverem até o décimo dia após a publicação deste edital na Secretária,
das 12h às 17h00, ficando à disposição de qualquer associado, a relação das chapas
inscritas 48 horas seguinte ao registro e aberto o prazo para recursos, impugnações e
demais providências previstas no Regulamento Eleitoral, estando à disposição dos
associados o Estatuto Social e o Regulamento Eleitoral para não alegarem
desconhecimento. No caso de inscrição de uma única chapa, proceder-se-á à
subsequente posse dos aclamados nesta mesma assembleia, dispensando-se as
demais providências. São Paulo, 02/10/2020. Clemente Pasqualini-Tesoureiro como
substituto do Presidente.
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Campen Investimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 20.701.144/0001-82

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31/12/2019 e 2018 - (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
 Nota 2019 2018 2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS  27.349 57.709 109.121 144.734
Depreciação e amortização 11, 12 - - 31.787 23.052
Amortização de direito de 
 uso em arrendamentos 4.17 - - 2.064 -
Ajuste a valor presente de 
 arrendamento mercantil 4.17 - - 224 -
Valor residual do ativo
 imobilizado e intangível baixado 11 - - 759 1.815
Constituição (reversão) para 
 perda esperada de crédito 7 - - 2.202 (96)
Constituição (reversão) de 
 provisão para contingências 22 - - (41) 405
Provisão para perda de estoques 8 - - 88 310
Perdas por redução de 
 valor recuperável - Impairment 12 - - - 6.322
Resultado de equivalência 
 patrimonial 10 (13.854) (13.323) 657 2.099
Juros, atualização monetária
 e variação cambial  - - 27.802 38.642
  13.495 44.386 174.663 217.284
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes  - - (20.378) 2.983
Estoques  - - 5.993 (12.575)
Tributos a recuperar  3 - (17.664) (7.475)
Outros ativos e depósitos judiciais  (79) (1.090) 13.800 5.169
Fornecedores  - 1 1.818 (15.210)
Tributos a recolher  (176) 40 6.448 (1.562)
Salários e encargos sociais  - - 3.100 2.065
Dividendos a pagar  - - 3.487 -
Instrumentos fi nanceiros derivativos  - - (6.537) -
Outros passivos  - - 22.759 1.936
Caixa proveniente das operações  13.242 43.337 187.489 192.615
Juros pagos  - - (5.638) (8.799)
IR e CS pagos  (375) (564) (10.774) (21.810)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais  12.867 42.773 171.077 162.006
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e de intangível - - (76.031) (50.471)
Obrigações em arrendamento 
 - contraprestação paga 4.17 - - (1.930) -
Pagamento por aquisição de controladas - - (74.934) -
Caixa de companhia adquirida 3.1-e,f - - 4.294 -
Aumento de capital 
 nas investidas 10.1 (897) (864) (897) (864)
Dividendos recebidos 10.1 4.222 13.034 - -
Juros sobre capital
 próprio recebidos 10.1 1.500 1.702 - -
Alienação de investimentos 10.1 - 247 - 247
Ressarcimento devido
 redução de capital 10.1 - 3.779 - 3.779
Imobilizado inicial -
 Nitro Química Corporation  - - - (20)
Caixa líquido (usado nas) proveniente
 das atividades de investimentos  4.825 17.898 (149.498) (47.345)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Captação/amortização de
 empréstimos, líquida  - - 38.923 59.333
Antecipação de lucros  2.745 (2.755) 2.746 (2.755)
Redução de capital  - - - (20.000)
Distribuição de lucros  (21.490) (57.359) (43.516) (124.324)
Caixa líquido usado nas 
 atividades de fi nanciamentos  (18.744) (60.114) (1.847) (87.746)
(Redução) aumento de caixa 
 e equivalentes de caixa  (1.053) 557 19.732 26.916
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  5.608 5.051 76.266 49.351
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fi m do exercício  4.555 5.608 95.998 76.266

Demonstrações dos Resultados
 Controladora Consolidado
 Nota 2019 2018 2019 2018
Receita líquida de vendas 16 13.953 43.751 754.096 685.149
Custo das vendas 17 - - (471.289) (388.132)
Lucro bruto  13.953 43.751 282.807 297.017
Despesas operacionais
Despesas com vendas 17 - - (56.852) (43.542)
Despesas gerais e administrativas 17 (759) (1.855) (76.611) (59.707)

Outras despesas
 operacionais, líquidas 17 - 14 (16.889) (14.206)
Lucro operacional antes
 do resultado fi nanceiro  13.194 44.139 132.456 179.562
Resultado fi nanceiro 18
Receitas fi nanceiras  300 250 2.520 1.466
Despesas fi nanceiras  - (3) (18.843) (13.299)
Variações cambiais, líquidas  - - (6.356) (20.896)
Resultado fi nanceiro  300 247 (22.679) (32.729)
Resultado de 
 equivalência patrimonial 10.1 13.854 15.552 (657) (2.099)
Lucro antes do IR e da contribuição
 social corrente e diferido  27.349 57.709 109.121 144.734
Impostos correntes 19 (375) (564) (14.981) (20.371)
Impostos diferidos 19 - - (3.565) (1.027)
IR e CS correntes e diferidos  (375) (564) (18.546) (21.398)
Lucro líquido do exercício  26.974 57.145 90.575 123.336
Atribuíveis a:
Atribuível aos controladores  26.974 57.145 26.974 57.145
Atribuível aos não controladores  - - 63.601 66.191

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Lucro líquido do exercício 26.974 57.145 90.575 123.336
Outros resultados abrangentes 
 Hedge de fl uxo de caixa - - 6.724 (7.769)
Ajuste acumulado de conversão - - 1.434 4.424
Outros 1.524 997 (96) 1.555
Resultado abrangente total 28.498 58.142 98.637 121.546
Atribuíveis a:
Atribuível aos controladores 28.498 58.142 28.498 58.142
Atribuível aos não controladores - - 70.139 63.404

Demonstrações das Mutações   Ajuste de   Patrimônio líquido Participação
 do Patrimônio Líquido  Capital avaliação Reserva Lucros atribuível aos de não
 Nota social patrimonial legal acumulados acionistas controladores controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017  33.080 - 6.316 514 39.910 131.904 171.814
Redução de capital  - - - - - (16.221) (16.221)
Lucro líquido do exercício  - - - 57.145 57.145 66.191 123.336
Distribuição de lucros  - - - (57.359) (57.359) (65.900) (123.259)
Constituição da reserva legal  - - 300 (300) - - -
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial 10.1 - 997 - - 997 (2.787) (1.790)
Saldos em 31 de dezembro de 2018  33.080 997 6.616 - 40.693 113.188 153.881
Lucro líquido do exercício  - - - 26.974 26.974 63.601 90.575
Adição de não controladores em função de
 combinação de negócios de controladas  - - - - - 1.274 1.274
Distribuição de lucros  - - - (21.490) (21.490) (24.561) (46.051)
Ajuste de avaliação patrimonial 10.1 - 1.524 - - 1.524 6.538 8.062
Saldos em 31 de dezembro de 2019  33.080 2.521 6.616 5.484 47.701 160.039 207.740

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
 Nota 2019 2018 2019 2018

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
 Nota 2019 2018 2019 2018

Passivo Circulante  27 203 245.413 256.814
Fornecedores 13 4 5 78.941 60.672
Empréstimos e fi nanciamentos 14 - - 108.540 149.757
Salários e encargos sociais  - - 11.501 8.324
Participações nos lucros e resultados - - 9.221 10.189
Impostos e contribuições a recolher  23 198 9.263 4.459
Dividendos e juros
 sobre capital próprio  - - 3.989 1.155
Instrumentos fi nanceiros derivativos  - - - 10.188
Obrigações em arrendamentos 4.17 - - 2.524 -
Outros passivos  - - 21.434 12.070
Não circulante  - 9 338.790 182.754
Empréstimos e fi nanciamentos 14 - - 288.442 167.255
Provisões para contingências  - - 1.085 1.126
Impostos e contribuições a recolher  - - 1.645 -
Participações nos lucros e resultados - - 5.994 5.184
IR diferido passivo 19.b - - 15.981 -
Obrigações em arrendamentos 4.17 - - 2.428 -
Outros passivos  - 9 23.215 9.189
Patrimônio líquido 15 47.701 40.693 207.740 153.881
Capital social  33.080 33.080 33.080 33.080
Reservas de lucros  5.484 - 5.484 -
Reserva legal  6.616 6.616 6.616 6.616
Ajustes de avaliação patrimonial  2.521 997 2.521 997
Total atribuído aos 
 acionistas da Companhia  47.701 40.693 47.701 40.693
Participação de não controladores  - - 160.039 113.188
Total do passivo e
 patrimônio líquido  47.728 40.905 791.943 593.449

Ativo Circulante  5.724 6.699 425.495 321.508
Caixa e equivalentes de caixa 6 4.555 5.608 95.998 76.266
Contas a receber de clientes 7 - - 165.234 121.186
Estoques 8 - - 109.513 91.337
Impostos a recuperar  - 1 38.097 21.128
IR e CS a recuperar  - - 1.812 1.790
Instrumentos fi nanceiros
 derivativos 5.4 - - 1.894 -
Outros ativos 9 1.169 1.090 12.947 9.801
Não circulante  42.004 34.206 366.448 271.941
Depósitos judiciais  - - 977 799
Impostos a recuperar  - - 888 214
Instrumentos fi nanceiros
 derivativos 5.4 - - 6.512 1.869
IR e CS diferidos 19.b - - 882 2.030
Outros ativos 9 - 2.755 7.230 9.930
Investimentos 10 42.004 31.451 5.345 5.080
Direitos de uso
 em arrendamentos 4.17 - - 4.594 -
Imobilizado 11 - - 291.772 239.561
Intangível 12 - - 48.248 12.458
Total do ativo  47.728 40.905 791.943 593.449

“As Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se na íntegra a disposição na sede social da Empresa”  André Reginato-Diretor-CPF nº 125.607.168-44  Ronaldo Pires da Silva-Contador-CRC nº 1SP 164.536/O-7

Data, Local e Horário: Aos 20 de agosto de 2020, às 18:00 horas, na sede social da Compa-
nhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima 2.277, 15º andar, conjuntos 1503 e 1504, na ci-
dade de São Paulo, estado de São Paulo. Composição da Mesa: Carlos Arruti Rey – Presiden-
te; e Guilherme Mottin Refi netti – Secretário. Convocação e Presenças: Convocação devida-
mente realizada nos termos do Estatuto Social da Companhia, participando, presencialmente ou 
por teleconferência, nos termos do artigo 19, §1º do Estatuto Social da Companhia, a totalidade 
dos conselheiros, os quais subscrevem esta ata. Ordem do Dia: apreciar e deliberar sobre a se-
guinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e manifestar-se 
a respeito das Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Audi-
tores Independentes, referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 
2018; (ii) deliberar acerca da ratifi cação da destinação do resultado relativo aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2018; (iii) tomar as contas dos administradores, exa-
minar, discutir e manifestar-se a respeito do Relatório da Administração e das Demonstrações Fi-
nanceiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; (iv) deliberar acerca da destinação do 
resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; (v) deliberar sobre 
a eleição do diretor fi nanceiro e do diretor de relação com investidores, nos termos do artigo 16 
do Estatuto Social da Companhia, assim como a reeleição e consolidação dos membros da Dire-
toria, com mandato unifi cado de 2 (dois) anos; (vi) deliberar acerca da aprovação das políticas e 
regimentos de governança corporativa da Companhia, tendo em vista o necessário alinhamento 
com os requisitos de governança previstos no Manual do Emissor e do Regulamento de Listagem 
do Novo Mercado da B3 (“Regulamento do Novo Mercado”), sendo elas, (a) Política de Divulga-
ção de Informações Relevantes da Companhia, (b) Política de Negociação de Valores Mobiliários 
de Emissão da Companhia, (c) Política de Indicação de membros do Conselho de Administração, 
dos Comitês e da Diretoria da Companhia, (d) Política de Transações com Partes Relacionadas, (e) 
Política de Gestão de Riscos; (f) Política de Remuneração das Pessoas-Chave da Companhia; (g) 
Regimento Interno do Comitê de Auditoria; e (h) Regimento Interno do Conselho de Administra-
ção; (vii) deliberar acerca da criação do Comitê de Auditoria da Companhia e eleição de seus 
membros; (viii) deliberar acerca da aprovação do Plano de Negócios da Companhia para os exer-
cícios 2020/2030; e (ix) deliberar acerca da ratifi cação dos atos até então praticados pela admi-
nistração da Companhia com relação às deliberações acima. Deliberações: examinadas e de-
batidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração, por 
unanimidade de votos sem quaisquer restrições: 1. Manifestaram-se favoravelmente sobre as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Indepen-
dentes, referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2018; 2. Rati-
fi caram a proposta de destinação do resultado relativo aos exercícios sociais encerrados em 31 
de dezembro de 2017 e 2018; 3. Manifestaram-se favoravelmente sobre as contas dos adminis-
tradores e o Relatório da Administração, bem como sobre as Demonstrações Financeiras da Com-
panhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2019; 4. Manifestaram-se favoravelmente sobre a destinação 
do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; 4.1. Os mem-
bros do conselho aprovaram, ainda, a submissão das matérias indicadas nos itens 1 a 4 acima à 
apreciação dos acionistas da Companhia. 5. Aprovaram: a) A eleição, para os Cargos de Diretor 
Financeiro e de Diretor de Relação com Investidores, do Sr. Guilherme Mottin Refi netti, bra-
sileiro, casado em regime de separação total de bens, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 21.881.721-6 SSP-SP, inscrito no CPF sob o n° 305.827.398-37, com 
endereço localizado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima 2.277, 15º andar, conjunto 1503, Jardim Paulistano, CEP 01452-000; b) A reeleição, para os 
cargos de Diretor sem designação específi ca, dos Srs. (i) Carlos Arruti Rey, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito no CPF sob nº 805.884.415-20, portador da Cédula de identidade RG nº 
0661355403 SSP/BA; e (ii) João Baptista Farah Emiliano, brasileiro, separado judicialmente, 
engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade RG nº 06.915.141-51/SSP-BA, inscrito no 
CPF sob o nº 713.511.087-00, ambos com endereço localizado na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo na Avenida Brigadeiro Faria Lima 2.277, 15º andar, conjunto 1503, Jardim Paulistano, 
CEP 01452-000; c) Em decorrência da eleição do Sr. Paulo Eduardo Nigro, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 41660857/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o 
nº 064.352.268-90, com endereço localizado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima 2.277, 15º andar, conjunto 1503, Jardim Paulistano, CEP 01452-
000, para ao cargo de Diretor Presidente ter se dado em Reunião de Conselho de Administração 
realizada em 5 de fevereiro de 2020, a postergação da data do encerramento seu mandato para 
20 de agosto de 2022. 5.1. Os diretores ora eleitos, declararam, conforme termos de posse ane-
xos à presente e sob as penas da lei, que (i) não estão impedidos de exercer a administração da 
Companhia, ainda que temporariamente, por lei especial, ou em virtude de condenação por cri-
me falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popu-
lar, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as re-
lações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que tem-
porariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no Artigo 147, Parágrafo 1º, da Lei das 
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Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 20 de agosto de 2020.
Sociedades por Ações; (ii) atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo Artigo 
147, Parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações; e (iii) não ocupam cargo em sociedade que 
possa ser considerada concorrente da Companhia, e não têm, nem representam, interesse confl i-
tante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do Parágrafo 3º do Artigo 147 da Lei das 
Sociedades por Ações. 5.2. Os diretores ora eleitos tomam posse de referidos cargos mediante 
assinatura dos respectivos termos de posse anexos à presente ata, com mandatos que se encer-
rarão em 20 de agosto de 2022. 5.3. Tendo em vista as deliberações tomadas no item 5 e subi-
tens acima, a Diretoria da Companhia passa a ter a seguinte composição: (i) Paulo Eduardo 
Nigro, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 41660857/SSP-SP, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 064.352.268-90, com endereço localizado na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo na Avenida Brigadeiro Faria Lima 2.277, 15º andar, conjunto 1503, Jardim 
Paulistano, CEP 01452-000, na qualidade de Diretor Presidente da Companhia; (ii) Carlos Arru-
ti Rey, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF sob nº 805.884.415-20, portador da Cédula 
de identidade RG nº 0661355403 SSP/BA; e João Baptista Farah Emiliano, brasileiro, sepa-
rado judicialmente, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade RG nº 06.915.141-51/
SSP-BA, inscrito no CPF sob o nº 713.511.087-00, ambos com endereço localizado na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo na Avenida Brigadeiro Faria Lima 2.277, 15º andar, conjunto 1503, 
Jardim Paulistano, CEP 01452-000, na qualidade de Diretores sem designação específi ca da Com-
panhia; e (iii) Guilherme Mottin Refi netti, brasileiro, casado em regime de separação total 
de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.881.721-6 SSP-
-SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 305.827.398-37, com endereço localizado na cidade de São Pau-
lo, estado de São Paulo na Avenida Brigadeiro Faria Lima 2.277, 15º andar, conjunto 1503, Jardim 
Paulistano, CEP 01452-000, na qualidade de Diretor Financeiro e de Diretor de Relação com In-
vestidores da Companhia. 6. Aprovaram as políticas e regimentos de governança corporativa da 
Companhia, tendo em vista o necessário alinhamento com os requisitos de governança previstos 
no Manual do Emissor e do Regulamento do Novo Mercado, todas devidamente arquivadas na 
sede social da Companhia, sendo elas, (a) Política de Divulgação de Informações Relevantes da 
Companhia, (b) Política de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia, (c) Po-
lítica de Indicação de Membros do Conselho de Administração, dos Comitês e da Diretoria da 
Companhia, (d) Política de Transações com Partes Relacionadas, (e) Política de Gestão de Riscos; 
(f) Política de Remuneração das Pessoas-Chave da Companhia; (g) Regimento Interno do Comi-
tê de Auditoria; e (h) Regimento Interno do Conselho de Administração; 7. Aprovaram a criação 
do Comitê de Auditoria da Companhia, que será inicialmente composto pelos seguintes mem-
bros que ora são eleitos: (i) Emílio Humberto Carazzai Sobrinho, brasileiro, separado con-
sensualmente, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.102.550 SSP/PE e inscri-
to no CPF/MF sob o nº 037.321.504-53, com escritório profi ssional localizado na Avenida Briga-
deiro Faria Lima, nº 2.894, conjunto 52, CEP 01451-000; (ii) Mario Augusto da Silva, brasilei-
ro, vivendo em união estável, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 
sob o nº 07.709.192-27, inscrito no CPF sob o nº 925.760.875-15, com endereço comercial na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 15º andar, conjunto 1504, CEP 01452-000, Jardim Pau-
listano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e (iii) Edna Sousa Holanda, brasileira, 
solteira, economista, portadora da Cédula de Identidade RG sob o nº 15.876.464, inscrito no CPF 
sob o nº 063.524.958-85, com endereço na Rua São Felipe, 145 apartamento 31 - Parque São Jor-
ge - São Paulo - CEP 03085-010. 7.1. Os membros do Comitê de Auditoria ora eleitos, declara-
ram, conforme termos de posse anexos à presente e sob as penas da lei, (i) não estarem impedi-
do por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, con-
cussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no §1º do arti-
go 147 da Lei nº 6.404/76; (ii) que não foram condenados à pena de suspensão ou inabilitação 
temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários que o torne inelegível para o cargo de 
administração de companhia aberta, como estabelecido no §2º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76; 
(iii) que atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do artigo 147 da Lei nº 
6.404/76; e (iv) não ocupam cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Com-
panhia e, não têm, nem representam, interesse confl itante com o da Companhia, na forma dos 
incisos I e II do §3º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76. 7.2. Os membros do Comitê de Auditoria ora 
eleitos tomam posse de referidos cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse 
anexos à presente ata, com mandatos que se encerrarão na primeira reunião do conselho de ad-
ministração subsequente à assembleia geral ordinária da Companhia de 2021. 8. Aprovação do 
Plano de Negócios da Companhia para os exercícios 2020/2030, conforme documentos arquiva-
dos na sede social da Companhia; e 9. Ratifi caram os atos até então praticados pela administra-
ção da Companhia com relação às deliberações acima. Encerramento: nada mais havendo a 
tratar, foi a presente ata lavrada, e depois lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assi-
naturas: Mesa: Carlos Arruti Rey – Presidente; e Guilherme Mottin Refi netti – Secretário. Conse-
lheiros: Paulo Eduardo Nigro, Miguel de Almeida Gradin, Rodrigo Brandão Tourinho Dantas, e 
Emílio Humberto Carazzai Sobrinho. Confere com o original lavrado em livro próprio. Mesa: Car-
los Arruti Rey - Presidente; Guilherme Mottin Refi netti - Secretário. JUCESP nº 
378.954/20-9 em 15.09.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

GranBio Investimentos S.A. - NIRE 35.300.412.044 - CNPJ/ME nº 14.191.427/0001-29
Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 26 de agosto de 2020

Data, Horário e Local: 26 de agosto de 2020, às 16:00h, de forma exclusivamente digital, mediante o uso da platafor-
ma de vídeo e áudio conferência Microsoft Teams, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 79/2020 (“IN 79/2020”) e 
da Lei 14.030/2020. Adicionalmente, nos termos do § 3º do artigo 1º da IN 79/2020, para todos os fi ns e efeitos legais, a 
presente Assembleia Geral Ordinária é considerada como realizada na sede social da GranBio Investimentos S.A., locali-
zada no Estado de São Paulo, na Cidade de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 15º andar, conjuntos 
1503 e 1504, Jardim Paulistano, CEP 01452-000 (“Companhia”). Convocação e Presenças: convocação dispensada, 
tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme lista de presença constante 
do Anexo I a esta ata. Presente também o Sr. Guilherme Mottin Refi netti, Diretor Financeiro da Companhia. Para os fi ns 
do disposto no § 1º do artigo 10 da IN 79/2020, a participação e exercício do direito de voto dos acionistas da Companhia 
foi permitida mediante acesso à plataforma de vídeo e áudio conferência Microsoft Teams – site https://teams.microsoft.
com/l/meetup-join/19%3ameeting_ZjFlMjA1NDYtNDk5Yi00ZGYzLTk0MGYtNDU2N2FiMmQyNjkw%40thread.v2/0?cont
ext=%7b%22Tid%22%3a%22319a75f8-5f29-4c9e-9f71-8745e587d5c9%22%2c%22Oid%22%3a%224e528a2f-
b999-4597-97ce-8d3a1ad0f13b%22%7d. Composição da Mesa: Carlos Arruti Rey, Presidente; e Guilherme Mottin Re-
fi netti, Secretário. Ordem do Dia: deliberar sobre a fi xação da remuneração global anual dos membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria da Companhia. Deliberações: aberta a sessão, os acionistas da Companhia aprovaram a 
lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do § 1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações, bem como 
decidiram fi xar, por unanimidade de votos, o limite global para a remuneração anual dos membros do Conselho de Admi-
nistração e da Diretoria da Companhia, para o exercício social a ser encerrar em 31 de dezembro de 2020, em 
R$4.597.568,18 (quatro milhões quinhentos e noventa e sete mil quinhentos e sessenta e oito reais e dezoito centavos), 
cujo rateio entre os membros da administração da Companhia será deliberado pelo Conselho de Administração. Encer-
ramento: nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia Geral Ordinária pelo tem-
po necessário para a lavratura desta ata, a qual, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. A acionista BNDES-
Par apresentou manifestação de voto no curso da presente Assembleia Geral Ordinária, a qual foi recebida e atutentica-
da pela Mesa, fi cando arquivada na sede da Companhia. Assinaturas: Nos termos do § 2º do artigo 10 da IN 79/2020 
assinam a presente ata os membros da Mesa desta Assembleia Geral Ordinária: Carlos Arruti Rey, Presidente e Guilherme 
Mottin Refi netti, Secretário. São Paulo, 26 de agosto de 2020. Mesa: Carlos Arruti Rey - Presidente, Guilherme Mot-
tin Refi netti - Secretário. JUCESP nº 357.918/20-4 em 04.09.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
GranBio Investimentos S.A. - NIRE 35.300.412.044 - CNPJ/MF nº 14.191.427/0001-29 - Anexo I à Ata de As-
sembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 26 de agosto de 2020 - Lista de Presença de 
Acionistas - Presente a acionista GranInvestimentos S.A. devidamente representada pelos Srs. Carlos Arruti Rey e 
Guilherme Mottin Refi netti, conforme instrumentos de procuração recebidos pela mesa e arquivados na sede da Com-
panhia. Presente a acionista BNDES Participações S.A. – BNDESPar devidamente representada pelo Sr. Miguel Cancel-
la Nabuco, conforme instrumentos de procuração recebidos pela mesa e arquivados na sede da Companhia.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO  
Nº 0057307-49.2013.8.26.0100 (USUC 1079) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito 
da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de  
São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Maria Izilda Menezes Ferreira de Carvalho, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros  
e/ou sucessores, que Paulo da Silva e Sonia Maria da Conceição da Silva ajuizaram ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Anaconda, nº 135 Americanopolis,  
42º Subdistrito Jabaquara - São Paulo SP, com área de 177,50 m², contribuinte nº 091.285.0014-8, alegando 

o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
B 03 e 06/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026258-70.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcio Teixeira Laranjo, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Chocolates Cobercau Ltda, CNPJ 61.287.256/0001-16, na pessoa de 
seu representante legal, que Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma 
Ação com Procedimento Comum Cível, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 71.271,23 (dez/2012), 
corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas 
de fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel situado à Rua Doutor Costa Valente 173, Brás,  
São Paulo/SP (RGI 131619705). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para 

nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato 

da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de julho de 2020.                B 03 e 06/10

Edital de Intimação, com prazo de 20 dias. Processo nº 1105639-54.2018.8.26.0100. O Dr. Felipe Albertini Nani Viaro,  
Juiz de Direito da 26ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Maria Inês Monteiro de Barros Negrão, 
CPF 052.070.828-84, que nos autos da ação de Execução de Títulos Extrajudicial, requerida por Condomínio Edifício Miami 
King, procedeu-se a penhora do apartamento nº 34, localizado no 3º pavimento, do Condomínio Edifício Miami King, situado 
na Alameda Franca, 318, Jardim Paulista, São Paulo/SP, objeto da matricula nº 106.046 do 4º CRI/SP. Estando a executada 

oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos (Art. 344 do NCPC). 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de agosto de 2020.                                         B 03 e 06/10
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PHD Construções, Empreendimentos e Participações S.A.  –  CNPJ 57.214.363/0001-47  –  NIRE 35-3.0049385.1
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 9/09/2020

Local e Horário: Na sede da “Companhia”, localizada na Cidade de São Paulo, SP, na Rua Cardeal Arcoverde, 359, conjunto 22, 
CEP 05407-000, às 9h (nove horas). Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação face à presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social votante, nos termos do artigo 124, §4o, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 
(a “Lei das S.A.”), conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Muriel Matalon, Presidente. 
Michele Matalon, Secretária. Ordem do Dia: (i) tomar as contas da administração, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras do exercício social findo em 31/12/2019, e (ii) deliberar sobre o resultado do exercício de 2019. Deliberações: Por 
unanimidade, observadas as restrições legais ao exercício do direito de voto, sem qualquer oposição, ressalva, restrição ou pro-
testo dos presentes, foram adotadas as seguintes resoluções: (i) Considerar sanadas (a) a inobservância à antecedência na pu-
blicação do balanço, com base no permissivo constante no artigo 133, §4º, da Lei das S.A., e (b) a inobservância ao prazo para 
realização da Assembleia Geral Ordinária, nos termos do artigo 132, da Lei das S.A. (ii) Aprovar o Relatório da Administração, o 
Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2019, publicadas 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal O Dia SP, ambos na edição de 2/09/2020. (iii) Registrar que no exercício 
social encerrado em 31/12/2019 foi apurado lucro líquido no valor de R$ 703.913,59 e, nos termos do §3º do artigo 176 da Lei 
das S.A. e do Estatuto Social, aprovar a proposta da administração para dar a seguinte destinação ao resultado: a. destinar o 
valor de R$ 35.195,68 para a conta Reserva Legal, nos termos do artigo 193 da Lei das S.A.; e b. destinar o valor remanescente 
total de R$ 668.717,91 para a conta Reserva de Lucros da Companhia, sem qualquer distribuição de dividendos aos acionistas 
em relação ao lucro líquido do exercício de 2019, nos termos do artigo 202, §3º, inciso II, da Lei das S.A. e (iv) Autorizar 
a administração da Companhia a tomar todas as providências necessárias ao cumprimento das deliberações tomadas nesta 
Assembleia, inclusive no que tange ao registro contábil das deliberações. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos e lavrada esta ata, na forma de sumário, sendo ela cópia fiel daquela lançada no Livro de Atas de 
Assembleias Gerais da Companhia, que, tendo sido lida e achada conforme, foi assinada. Mesa: Muriel Matalon, Presidente; 
Michele Matalon, Secretária. Acionistas: Muriel Matalon; Michele Matalon. São Paulo, 9/09/2020. Mesa: Muriel Matalon  - 
Presidente; Michele Matalon - Secretária. JUCESP nº 400.809/20-5, em 25/09/2020.

IBGE: produção
industrial avança
3,2% em agosto

A produção da indústria nacional cresceu pelo quarto mês se-
guido e registrou alta de 3,2% em agosto, na comparação com julho.
Mesmo assim, o indicador ainda não eliminou totalmente a perda de
27% acumulada entre março e abril, no início da pandemia de covid-
19, quando a produção industrial caiu ao patamar mais baixo da
série. No acumulado no ano, a produção recuou 8,6%.

Os dados são da Pesquisa Industrial Mensal (PIM), divulgada
na sexta-feira, (2) pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), que também mostra que, em relação a agosto de 2019, a
indústria caiu 2,7%. Esse é o décimo resultado negativo seguido
nessa comparação. Nos últimos 12 meses, a queda é de 5,7%.

Para o gerente da pesquisa, André Macedo, o resultado de agos-
to mostra que a indústria nacional está em recuperação após o agra-
vamento das medidas para conter a pandemia. “Há uma manutenção
de certo comportamento positivo do setor industrial nos últimos
meses. É um avanço bem consistente e disseminado entre as catego-
rias, mas ainda há uma parte a ser recuperada”, disse, em nota.

O pesquisador explicou que o impacto da necessidade do isola-
mento social foi de grande dimensão, afetando a produção em várias
unidades no país, que fecharam ou foram suspensas neste período.
Segundo a pesquisa, o setor industrial está 2,6% abaixo do patamar
de fevereiro, período pré-pandemia.

Recuperação
A pesquisa indicou que todas as grandes categorias apresenta-

ram avanço em agosto frente a julho. Bens de consumo duráveis
tiveram o maior crescimento, com 18,5%. Bens de capital (2,4%),
bens intermediários (2,3%) e bens de consumo semi e não duráveis
(0,6%) também cresceram em agosto, mas abaixo da média da indús-
tria.

Entre os ramos pesquisados, 16 dos 26 apresentaram aumento. A
atividade de destaque foi veículos automotores, reboques e
carrocerias, que cresceu 19,2%. “A produção dos automóveis impacta
não só dentro da categoria de bens de consumo duráveis, mas no
setor industrial como um todo, porque influi na confecção de
autopeças, caminhões e carros em geral”, afirmou Macedo.

Também tiveram influência no resultado da indústria, na passa-
gem de julho para agosto, os setores de coque, produtos derivados
do petróleo e biocombustíveis, com avanço de 3,9% e de indústrias
extrativas, que cresceu 2,6%.

Segundo a pesquisa, outras atividades que ajudaram no desem-
penho geral foram produtos de borracha e de material plástico (5,8%),
couro, artigos para viagem e calçados (14,9%), produtos de minerais
não-metálicos (4,9%), produtos alimentícios (1,0%), confecção de
artigos do vestuário e acessórios (11,5%), metalurgia (3,2%), produ-
tos têxteis (9,1%) e produtos de metal (3,1%), que repetiram o desem-
penho positivo de julho.

Por outro lado, segundo o IBGE, entre os dez ramos que tiveram
redução na produção, produtos farmoquímicos e farmacêuticos (-
9,7%), perfumaria, sabões, produtos de limpeza e de higiene pessoal
(-9,7%) e bebidas (-2,5%) foram os que mais contribuíram para os
impactos negativos. (Agência Brasil)
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Data, Horário e Local: 24 de agosto de 2020, às 09:00h, de forma exclusivamente digital, mediante o uso da plataforma de vídeo e áudio conferência Microsoft Teams, nos 
termos da Instrução Normativa DREI nº 79/2020 (“IN 79/2020”) e da Lei 14.030/2020.  Adicionalmente, nos termos do § 3º do artigo 1º da IN 79/2020, para todos os fi ns e 
efeitos legais, a presente Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária é considerada como realizada na sede social da GranBio Investimentos S.A., localizada no Estado de São 
Paulo, na Cidade de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277, 15º andar, conjuntos 1503 e 1504, Jardim Paulistano, CEP 01452-000 (“Companhia”). Convoca-
ção e Presenças: convocação realizada nos termos do Edital de Convocação encaminhado por correio eletrônico em 4 de agosto de 2020 aos acionistas da Companhia pelo 
Diretor Presidente da Companhia, nos termos do Estatuto Social da Companhia, do Acordo de Acionistas da Companhia, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, confor-
me alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e IN 79/2020, dispensadas as demais formalidades tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, nos 
termos do §4º do artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações, conforme lista de presença constante do Anexo I a esta ata.  Presentes também, nos termos do § 1º do arti-
go 134 da Lei das Sociedades por Ações, (i) o Sr. Paulo Eduardo Nigro, Diretor Presidente da Companhia; e (ii) a Sra. Yukie de Andrade Kato, auditora representante da KPMG, 
auditores independentes contratados pela Compania.  Para os fi ns do disposto no § 1º do artigo 10 da IN 79/2020, a participação e exercício do direito de voto dos acionis-
tas da Companhia foi permitida mediante acesso à plataforma de vídeo e áudio conferência Microsoft Teams - site https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_
YTE2ZTZjZmQtYWY4ZS00ODgxLTllNzQtMWJhOTNjMDgzYzJh%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22319a75f8-5f29-4c9e-9f71-8745e587d5c9%22%2c%22Oi
d%22%3a%224e528a2f-b999-4597-97ce-8d3a1ad0f13b%22%7d. Publicações: as Demonstrações Financeiras, Relatório da Administração e parecer dos auditores inde-
pendentes foram publicados no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo e no Jornal O Dia em 19 de agosto de 2020 (páginas 17 e 5, respectivamente) e no website da Compa-
nhia. Composição da Mesa: Carlos Arruti Rey, Presidente; e João Pedro R. Nascimbeni, Secretário. Ordem do Dia: deliberar sobre as matérias constantes da ordem do dia: 
Assembleia Geral Ordinária: 1. retifi cação das contas dos administradores, exame, discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras da 
Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2018; 2. as contas dos ad-
ministradores, exame, discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Inde-
pendentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; 3. destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos relativos ao exercício social fi n-
do em 31 de dezembro de 2019; 4. o número de membros do Conselho de Administração da Companhia e eleição, nos termos do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia, 
de seus membros titulares e seus respectivos suplentes, com mandato unifi cado de 2 (dois) anos; e 5. fi xação da remuneração global anual dos membros do Conselho de Ad-
ministração e da Diretoria da Companhia. Assembleia Geral Extraordinaria: 1. a listagem da Companhia, a admissão à negociação das ações ordinária de sua emissão, e o in-
gresso no segmento especial de negociação de ações denominado Novo Mercado (“Novo Mercado”) perante a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (“Autorização de Lista-
gem e Admissão à Negociação”), e a consequente submissão à B3 do pedido de Autorização de Listagem e Admissão à Negociação, nos termos do Manual do Emissor e do 
Regulamento de Listagem do Novo Mercado da B3 (“Regulamento do Novo Mercado”); 2. a realização de oferta pública de distribuição primária de ações ordinárias de emis-
são da Companhia (“Oferta”), e consequente submissão à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) do pedido de registro da Oferta, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de de-
zembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Capitais”), da Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”), e 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com esforços de colocação no exterior; 3. a reforma e a consolidação do estatuto social da Companhia, para, dentre 
outras alterações, adequá-lo às disposições do Regulamento do Novo Mercado; 4. deliberar acerca da aprovação das seguintes políticas de governança corporativa da Com-
panhia, tendo em vista o necessário alinhamento com os requisitos de governança previstos no Manual do Emissor da B3 e do Regulamento do Novo Mercado: (a) Política 
de Transações com Partes Relacionadas e (b) Política de Remuneração e do Plano de Incentivo de Longo Prazo para as Pessoas-Chave da Companhia; 5. a alteração do Esta-
tuto Social da Companhia para incluir autorização para aumento do capital social da Companhia, na forma do artigo 168 da Lei das Sociedades por Ações, por meio de deli-
beração do conselho de administração da Companhia, independentemente de reforma estatutária, até o limite de R$2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões de 
reais), ou outro limite que venha a ser fi xado pela assembleia geral. 6. a autorização para que o conselho de administração da Companhia aprove todos os termos e condi-
ções da Oferta, incluindo (a) deliberar sobre o aumento do capital social, dentro do capital autorizado, a ser realizado no contexto da Oferta; (b) fi xar o preço de emissão das 
ações no âmbito da Oferta (“Preço por Ação”); (c) aprovar o prospecto defi nitivo da Oferta e o fi nal offering memorandum para os esforços de colocação das ações no exte-
rior no âmbito da Oferta; (d) defi nir a destinação dos recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da Oferta; e (e) autorizar os diretores da Companhia para pratica-
rem todos os atos que se fi zerem necessários à consecução das deliberações acima; e 7. a ratifi cação dos atos até então praticados pela administração da Companhia com 
relação às deliberações acima. Deliberações: aberta a sessão, os acionistas da Companhia aprovaram a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do § 1º do 
artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações, apresentaram questionamentos aos auditores independentes e à administração da Companhia, os quais foram respondidos, bem 
como decidiram: Assembleia Geral Ordinária: 1. aprovar, por unanimidade de votos, com fundamento no § 4º do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, o saneamento 
da inobservância dos prazos de publicação de que trata o artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações. 2. aprovar, por unanimidade de votos, registradas reservas apresenta-
das pela acionista BNDES Participações S.A. - BNDESPar (“BNDESPar”), as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acom-
panhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2018. 3. aprovar, por unanimidade de votos, 
registradas reservas apresentadas pela acionista BNDESPar, as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do 
Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019. 4. confi rmar o lucro líquido no valor de R$ 79.100.000,00 (se-
tenta e nove milhões e cem mil reais), apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019, porém não será distribuído aos acionistas pois será utilizado para 
abater o prejuízo acumulado nos exercícios anteriores. 5. fi xar, por unanimidade de votos, o número de membros do Conselho de Administração da Companhia em 6 (seis) 
membros, e eleger, nos termos do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia, (i) o Sr. Miguel de Almeida Gradin, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula de Iden-
tidade RG n° 01.832.125-92, SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob n° 454.867.945-68, com endereço comercial na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
Ataulfo de Paiva, n° 153, sala 101, parte, CEP 22440-032, (ii) o Sr. Paulo Eduardo Nigro, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 41660857, SSP/
SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.352.268-90, com endereço localizado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo na Avenida Brigadeiro Faria Lima 2.277, 15º andar, 
conjunto 1503, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, (iii) Sr. Luiz Augusto Fraga Navarro de Brito Filho, brasileiro, em união estável, advogado, portador da Cédula de Identida-
de RG nº 1516703, SSP/DF, inscrito no CPF/ME sob o nº 347.230.215-15, com endereço comercial localizado na cidade de Brasília, Distrito Federal, na  SGAN, rua 601 Edifício 
Íon Bloco H, salas 2063/2064, CEP 70.830-018, (iv) o Sr. Emilio Humberto Carazzai Sobrinho, brasileiro, separado consensualmente, administrador, portador da Cédula de Iden-
tidade RG nº 1.102.550, SSP/PE e inscrito no CPF/ME sob o nº 037.321.504-53, com escritório profi ssional localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.894, conjunto 52, 
CEP 01451-000, e (v) a Sra. Sandra Maria Guerra de Azevedo, brasileira, viúva, consultora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 5.146.339-8, SSP/SP e inscrita no CPF/ME 
sob o nº 947.562.798-72, com escritório profi ssional localizado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Diogo Jácome, 518 - Bloco 3/232, CEP 04512-001, e (vi) o 
Sr. João Adalberto Elek Júnior, brasileiro, divorciado, engenheiro eletrônico, portador da Cédula de Identidade RG nº 03.524.098-5, IFP/RJ e inscrito no CPF/ME sob o 
nº 550.003.047-72, com escritório profi ssional localizado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, 713, apartamento 172, CEP 04508-031, como 
membros titulares, com mandato unifi cado de 2 (dois) anos. Fica registrada a abstenção da acionista BNDESPar com relação à fi xação do número de membros do Conselho 
de Administração da Companhia e quanto à eleição dos membros indicados nos itens (i), (ii), (iii), (iv) e (v) acima. Os membros do Conselho de Administração da Companhia 
ora eleitos declararão, conforme termos de posse que fi carão arquivados na sede social da Companhia, não estar impedidos por lei especial, ou condenados a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade, conforme previsto no § 1º do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações. 6. retirar de pauta a matéria constante do item “5” da Ordem do Dia da 
Assembleia Geral Ordinária, para que retomem a deliberação desta matéria, em assembleia geral, no dia 26 de agosto de 2020, às 16:00 horas.  As acionistas GranInvesti-
mentos S.A. e BNDESPar dão-se por convocadas e comprometem-se a retomar a deliberação desta matéria em assembleia geral, na data e horário acima indicados e pelo 
mesmo meio e no mesmo formato da presente assembleia, a fi m de se retomar a deliberação desta matéria. Assembleia Geral Extraordinária: 1. aprovar, por unanimidade de 
votos, (i) a obtenção, pela Companhia, de Autorização de Listagem e Admissão à Negociação, e a consequente submissão à B3 do pedido de Autorização de Listagem e Ad-
missão à Negociação, nos termos do Manual do Emissor e do Regulamento do Novo Mercado; e (ii) a obtenção, pela Companhia, de registro na categoria A de emissor de va-
lores mobiliários admitidos à negociação em mercados regulamentados de valores mobiliários perante a CVM (“Abertura de Capital”), e a consequente submissão à CVM do 
pedido de Abertura de Capital, nos termos da Lei do Mercado de Capitais, da Instrução da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada, e demais disposições 
legais e regulamentares aplicáveis; 2. aprovar, por unanimidade de votos, a realização da Oferta, nos termos da Lei do Mercado de Capitais, da Instrução CVM 400, e demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, com esforços de colocação no exterior; 2.1. a Oferta será realizada no Brasil, nos termos da Lei do Mercado de Capitais, da Ins-
trução CVM  400, do Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas 
Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários, atualmente em vigor, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, incluindo o Regulamento do Novo Mercado, sob 
a coordenação de Citigroup Global Markets Brasil, Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Coordenador Líder”), Banco Santander (Brasil) S.A., o UBS Brasil 
Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., bem como eventuais coordenadores a serem contratados pela Diretoria (em conjunto, os “Coordenadores”); 2.2. si-
multaneamente, serão realizados esforços de colocação das Ações no exterior pelo Citigroup Global Markets, Inc. e/ou por demais agentes de colocação a serem contratados 
pela diretoria (“Agente(s) de Colocação Internacional”), em conformidade com o Placement Facilitation Agreement, a ser celebrado entre a Companhia e o(s) Agente(s) de 
Colocação Internacional (“Contrato de Colocação Internacional”): (i) nos Estados Unidos da América (“Estados Unidos”), exclusivamente para investidores institucionais qua-
lifi cados (qualifi ed institutional buyers), residentes e domiciliados nos Estados Unidos, conforme defi nidos na Regra 144A do U.S. Securities Act de 1933, conforme alterado 
(“Securities Act”), editada pela U.S. Securities and Exchange Commission dos Estados Unidos (“SEC”); e (ii) nos demais países, que não os Estados Unidos e o Brasil, para in-
vestidores que sejam considerados não-residentes ou domiciliados nos Estados Unidos ou não constituídos de acordo com as leis deste país (non-U.S. persons), nos termos 
do Regulation S, editado pela SEC, no âmbito do Securities Act, e observada a legislação aplicável no país de domicílio de cada investidor; em ambos os casos (i) e (ii), em ope-
rações isentas de registro nos Estados Unidos, previstas no Securities Act e nos regulamentos editados ao amparo do Securities Act, bem como nos termos de quaisquer ou-
tras regras federais e estaduais dos Estados Unidos sobre títulos e valores mobiliários (investidores descritos nos itens (i) e (ii) acima, em conjunto, “Investidores Estrangei-
ros”), desde que tais Investidores Estrangeiros invistam no Brasil em conformidade com os mecanismos de investimento regulamentados pelo Conselho Monetário Nacional 
(“CMN”), pelo Banco Central do Brasil e/ou pela CVM, sem a necessidade, portanto, da solicitação e obtenção de registro de distribuição e colocação das Ações em agência 
ou órgão regulador do mercado de capitais de outro país, inclusive perante a SEC; 2.3. nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade total de Ações inicial-
mente ofertada (sem considerar as Ações Adicionais, conforme defi nido abaixo) poderá ser acrescida de um lote suplementar correspondente a até 15% (quinze por cento) 
das Ações inicialmente ofertadas, nas mesmas condições e pelo mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas (“Ações do Lote Suplementar”), conforme opção a ser outor-
gada pela Companhia ao agente estabilizador da Oferta, a ser defi nido oportunamente (“Agente Estabilizador”), nos termos do Contrato de Distribuição, as quais serão des-
tinadas, exclusivamente, para prestação de serviços de estabilização do preço das Ações (“Opção de Ações do Lote Suplementar”).  O Agente Estabilizador terá o direito ex-
clusivo, a partir da data de assinatura do Contrato de Distribuição, inclusive, e por um período de até 30 (trinta) dias contados da data de início de negociação das ações or-
dinárias de emissão da Companhia na B3, inclusive, de exercer a Opção de Ações do Lote Suplementar, no todo ou em parte, em uma ou mais vezes, após notifi cação, por es-
crito, aos demais Coordenadores da Oferta, desde que a decisão de sobrealocação das Ações seja tomada em comum acordo entre o Agente Estabilizador e os demais Coor-
denadores da Oferta quando da fi xação do Preço por Ação (conforme defi nido abaixo).  Conforme disposto no Contrato de Distribuição, as Ações do Lote Suplementar não 
serão objeto de garantia fi rme de liquidação por parte dos Coordenadores da Oferta; 2.4. nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, até a data da dispo-
nibilização do anúncio de início da Oferta, a quantidade total de Ações inicialmente ofertada (sem considerar as Ações do Lote Suplementar) poderá, a critério da Companhia, 
em comum acordo com os Coordenadores da Oferta, ser acrescida em até 20% (vinte por cento) do total de Ações inicialmente ofertado, nas mesmas condições e pelo mes-
mo preço das Ações inicialmente ofertadas (“Ações Adicionais”); 2.5. o Preço por Ação será fi xado após a conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimen-
to junto a investidores institucionais, a ser realizado no Brasil, pelos Coordenadores da Oferta, nos termos do Contrato de Distribuição, e no exterior, pelo(s) Agente(s) de Co-
locação Internacional, nos termos do Contrato de Colocação Internacional, em consonância com o disposto no artigo 23, parágrafo 1º, e no artigo 44 da Instrução CVM 400 
(“Procedimento de Bookbuilding”), e terá como parâmetro as indicações de interesse em função da qualidade e quantidade de demanda (por volume e preço) por Ação co-
letada junto a investidores institucionais durante o Procedimento de Bookbuilding.  A escolha do critério de determinação do Preço por Ação é justifi cada na medida em que 
o preço de mercado das Ações a serem subscritas/adquiridas será aferido de acordo com a realização do Procedimento de Bookbuilding, o qual refl ete o valor pelo qual os in-
vestidores institucionais apresentarão suas intenções de investimento no contexto da Oferta e, portanto, não haverá diluição injustifi cada dos atuais acionistas da Compa-
nhia, nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações; 2.6. não será admitida distribuição parcial no âmbito da Oferta; 2.7. a entrega das 
Ações alocadas deverá ser efetivada na data de liquidação da Oferta, mediante pagamento em moeda corrente nacional, à vista e em recursos imediatamente disponíveis, do 
valor resultante do Preço por Ação multiplicado pela quantidade de Ações alocadas, de acordo com os procedimentos previstos no Contrato de Distribuição; 2.8. as Ações 
(considerando as Ações Adicionais e as Ações do Lote Suplementar) conferirão aos seus titulares os mesmos direitos, vantagens e restrições conferidos aos titulares de ações 
ordinárias de emissão da Companhia, nos termos previstos em seu estatuto social, na Lei das Sociedades por Ações e no Regulamento do Novo Mercado; 2.9. nos termos do 
artigo 172, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, não será observado o direito de preferência aos acionistas da Companhia no aumento de capital decorrente da Oferta; 
2.10. as demais características da Oferta constarão dos prospectos a serem arquivados na CVM, bem como do Contrato de Distribuição e demais documentos, avisos e anún-
cios relacionados com a Oferta. 3. aprovar, por unanimidade de votos, a reforma e a consolidação do estatuto social da Companhia para adequá-lo às disposições do Regu-
lamento do Novo Mercado e outras alterações implementadas diretamente no texto constante do Anexo II a esta ata, que passa a vigorar, a partir desta data ou da data ali 
prevista, com a redação constante do Anexo II a esta ata; 4. aprovar, por unanimidade de votos, as seguintes políticas de governança corporativa da Companhia, tendo em 
vista o necessário alinhamento com os requisitos de governança previstos no Manual do Emissor da B3 e do Regulamento do Novo Mercado: (a) Política de Transações com 
Partes Relacionadas; e (b) Política de Remuneração das Pessoas-Chave da Companhia, respectivamente constantes dos Anexos III e IV a esta ata; 5. aprovar, por unanimida-
de de votos, a alteração do Estatuto Social da Companhia para incluir autorização para aumento de capital social da Companhia na forma do artigo 168 da Lei das Socieda-
des por Ações, por meio de deliberação do Conselho de administração da Companhia, independentemente de reforma estatutária, até o limite de R$ 2.500.000.000,00 (dois 
bilhões e quinhentos milhões de reais), na forma constante do Anexo II a esta ata; 6. aprovar, por unanimidade de votos, a autorização para que o conselho de administração 
da Companhia aprove todos os termos e condições da Oferta, incluindo (i) deliberar sobre o aumento do capital social, dentro do capital autorizado, a ser realizado no con-
texto da Oferta; (ii) fi xar o Preço por Ação; (iii) aprovar o prospecto defi nitivo da Oferta e o fi nal offering memorandum para os esforços de colocação das ações no exterior 
no âmbito da Oferta; (iv) defi nir a destinação dos recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da Oferta; e (v) autorizar os diretores da Companhia para praticarem to-
dos os atos que se fi zerem necessários à consecução das deliberações acima. 5.1. No âmbito do item 6, o Conselho de Administração está autorizado a aprovar a faixa de pre-
ço de emissão das ações no âmbito da Oferta. 7. aprovar, por unanimidade de votos, registrada a abstenção da acionista BNDESPar, a ratifi cação dos atos até então pratica-
dos pela administração da Companhia com relação às deliberações acima. 8. aprovar, por unanimidade de votos, a autorização aos diretores da Companhia para praticarem 
todos os atos que se fi zerem necessários à consecução das deliberações acima. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a As-
sembleia Geral Ordinária e Extraordinária pelo tempo necessário para a lavratura desta ata, a qual, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. A acionista BNDES-
Par apresentou manifestação de voto no curso da presente Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a qual foi recebida e atutenticada pela Mesa, fi cando arquivada na 
sede da Companhia. Assinaturas:  Nos termos do § 2º do artigo 10 da IN 79/2020 assinam a presente ata os membros da Mesa desta Assembleia Geral Ordinária e Extraor-
dinária: Carlos Arruti Rey, Presidente e João Pedro R. Nascimbeni, Secretário. São Paulo, 24 de agosto de 2020. Mesa: Carlos Arruti Rey - Presidente, João Pedro R. Nas-
cimbeni - Secretário. JUCESP nº 383.068/20-4 em 21/09/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
GranBio Investimentos S.A. - NIRE 35.300.412.044 - CNPJ/ME nº 14.191.427/0001-29 - Anexo I - à Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. Realizada em 
24 de agosto de 2020. Lista de Presença de Acionistas: Presente a acionista GranInvestimentos S.A. devidamente representada pelos Srs. Carlos Arruti Rey e Guilherme Mot-
tin Refi netti, conforme instrumentos de procuração recebidos pela mesa e arquivados na sede da Companhia. Presente a acionista BNDES Participações S.A. - BNDESPar de-
vidamente representada pelo Sr. Miguel Cancella Nabuco, conforme instrumentos de procuração recebidos pela mesa e arquivados na sede da Companhia.
GranBio Investimentos S.A. - NIRE 35.300.412.044 - CNPJ/ME nº 14.191.427/0001-29 - Anexo II - à Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  Realizada em 24 de 
agosto de 2020 - Estatuto Social Consolidado da Companhia. “Estatuto Social da GranBio Investimentos S.A. - CNPJ/ME nº 14.191.427/0001-29 - NIRE 35.3.00412044. Capí-
tulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º - A Companhia é uma sociedade por ações denominada GranBio Investimentos S.A., regida pelo presente Estatuto So-
cial, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. § 1º - Com o ingresso da Compa-
nhia no Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (respectivamente, “Novo Mercado” e “B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controla-
dores, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do regulamento do Novo Mercado (“Regulamento do Novo Mercado”). § 2º - As dis-
posições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas pre-
vistas neste Estatuto Social. Artigo 2º - A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 2.277, 15º andar, podendo, 
por deliberação do Conselho de Administração, abrir, transferir ou extinguir fi liais, agências, departamentos, escritórios, depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional e no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto: (a) participação, a qualquer título, em outras sociedades e associações, no Brasil e 
no exterior; e (b) administração de bens próprios. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital e Ações. Artigo 5º - O capital social da 
Companhia é de R$977.661.998,15 (novecentos e setenta e sete milhões, seiscentos e sessenta e um mil, novecentos e noventa e oito reais e quinze centavos), totalmente 
subscrito e integralizado dividido em 108.132.505 (cento e oito milhões, cento e trinta e dois mil, quinhentas e cinco) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem va-
lor nominal. § 1º - A Companhia não poderá emitir ações preferenciais ou partes benefi ciárias. § 2º - Todas as ações da Companhia são escriturais, mantidas em conta de de-
pósito, em instituição fi nanceira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários designada pela Companhia, em nome de seus titulares, podendo ser cobrado dos acionistas 
o custo de que trata o artigo 35, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, observando-se os limites eventualmente fi xados na legislação vigente. Artigo 6º - A Companhia 
está autorizada a aumentar seu capital social até o limite de R$2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões de reais), por meio de deliberação do Conselho de Admi-
nistração, independentemente de reforma estatutária. § 1º - Na hipótese prevista no caput deste artigo, competirá ao Conselho de Administração fi xar o preço de emissão e o 
número de ações a ser emitido, bem como o prazo e as condições de integralização. § 2º - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá, ainda 
(i) deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição; (ii) aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonifi cação em ações; 
e (iii) deliberar sobre a emissão de debêntures conversíveis em ações. Artigo 7º - A emissão de novas ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição cuja co-
locação seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle nos termos dos artigos 257 a 263 
da Lei das Sociedades por Ações, ou, ainda, nos termos de lei especial sobre incentivos fi scais, poderá se dar sem que aos acionistas seja concedido direito de prioridade ou pre-
ferência na subscrição ou com redução do prazo mínimo previsto em lei para o seu exercício. Artigo 8º - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das Assem-
bleias Gerais. Capítulo III- Assembleias Gerais. Artigo 9º - As Assembleias Gerais da Companhia seguirão as regras sobre convocação, instalação e deliberação previstas (i) nes-
te Estatuto Social; (iii) na Lei de Sociedades por Ações; e (iii) demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, incluindo o Regulamento do Novo Mercado. § 1° - A Assem-
bleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses da 
Companhia assim o exigirem.  § 2° - As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, em sua ausência, pelo Vice-Presidente do Con-
selho de Administração, ou, na ausência deste, por pessoa indicada pelo voto de acionistas representando a maioria presente do capital social da Companhia. O Presidente da 
Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o secretário. Artigo 10 - A Assembleia Geral deverá deliberar sobre as matérias de sua competência exclusiva, conforme esta-
belecido na lei, respeitando os quóruns legais, e, ainda, sobre as seguintes matérias: (a) quaisquer alterações ao Estatuto Social da Companhia; (b) alteração dos termos, con-
dições, características ou vantagens das ações de emissão da Companhia; (c) reorganizações societárias, incluindo fusões, incorporações, incorporações de ações, transforma-
ções e/ou cisões envolvendo a Companhia, bem como redução de capital, resgate, ou recompra de ações nos casos exigidos pelas disposições legais aplicáveis; (d) liquidação, 
dissolução, cessação do estado de liquidação e extinção da Companhia; (e) autorização aos administradores da Companhia para requerer falência, recuperação judicial, extra-
judicial ou procedimento similar da Companhia; (f) emissão de novas ações pela Companhia, observado o disposto no Artigo 6º deste Estatuto Social; (g) alteração na Política 
de Remuneração da Companhia ou fi xação de remuneração para os administradores da Companhia em desacordo com a Política de Remuneração da Companhia;  (h) dispen-
sa da realização de oferta pública de aquisição de ações de emissão da Companhia (“OPA) como requisito para a saída da Companhia do Novo Mercado, conforme previsto 
no Artigo 38 deste Estatuto Social; e (i) aprovação de qualquer proposta para distribuição de dividendos ou juros sobre capital próprio da Companhia, observado o disposto no 
Artigo 30 deste Estatuto Social. Capítulo IV - Administração.  Disposições Comuns aos Órgãos de Administração. Artigo 11 - A Companhia será administrada pelo Conselho de 
Administração e por uma Diretoria, respeitadas (i) as disposições deste Estatuto Social; (ii) as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração; (iii) a Lei das 
Sociedades por Ações; e (iv) demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. § 1º - A remuneração global do Conselho de Administração e da Diretoria será defi nida pela 
Assembleia Geral, nos termos da Política de Remuneração e rateada entre seus membros conforme vier a ser deliberado pelo Conselho de Administração. § 2º - A posse dos 
administradores, que independerá de caução, estará condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores de acordo com o Regulamento do Novo Mer-
cado, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. § 3º - Os membros do Conselho de Administração, da Diretoria e dos comitês de assessoramento serão ava-
liados periodicamente, de forma individual e coletiva, nos termos previstos nos regimentos internos de cada órgão. § 4º - Os cargos de Presidente do Conselho de Administra-
ção e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser cumulados pela mesma pessoa. Artigo 12 - Ressalvado o disposto neste Estatuto Social, qual-

quer dos órgãos de administração se reúne validamente com a presença de, no mínimo, a maioria de seus respectivos membros e delibera pelo voto da maioria dos presentes. 
§ 1º - As reuniões dos órgãos de administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita 
a identifi cação dos membros e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. § 2º - Somente será dispensada a convocação prévia da reunião 
de qualquer dos órgãos de administração, como condição de sua validade, se presentes todos os seus respectivos membros. § 3º - Será considerado presente à reunião dos ór-
gãos de administração o membro que (i) nomear qualquer outro membro do respectivo órgão como seu procurador para votar em tal reunião, desde que a respectiva procura-
ção seja entregue ao Presidente da reunião antes da sua instalação; ou (ii) enviar seu voto por escrito ao Presidente da reunião antes da sua instalação, por meio de carta ou 
correio eletrônico; ou (iii) participar das reuniões por meio de videoconferência, conferência telefônica ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identifi cação 
do membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. No caso do item (iii), o membro que participou remotamente da reunião deverá 
confi rmar seu voto, por meio de carta ou correio eletrônico entregue ao Presidente da reunião, imediatamente após a reunião. Capítulo V - Conselho de Administração. Artigo 
13 - O Conselho de Administração será composto por no mínimo 5 (cinco) e, no máximo 7 (sete) membros titulares, e por até igual número de suplentes, todos eleitos e desti-
tuíveis pela Assembleia Geral, com mandato unifi cado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. § 1° - Na Assembleia Geral Ordinária que tiver por objeto deliberar a elei-
ção do Conselho de Administração, tendo em vista o término de seu mandato, os acionistas deverão fi xar o número efetivo de membros do Conselho de Administração para o 
mandato subsequente. § 2° - Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros indepen-
dentes, conforme a defi nição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como conselheiros independentes ser 
deliberada na Assembleia Geral que os eleger, e a qualifi cação como conselheiro independente ser expressamente declarada na ata da referida Assembleia Geral. Quando, em 
decorrência do cálculo do referido percentual, o resultado gerar um número fracionário, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. Se-
rão também considerados conselheiros independentes aqueles eleitos na forma do artigo 141, parágrafos 4º e 5º, da Lei das Sociedades por Ações, na hipótese de haver acio-
nista controlador. § 3° - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i) ocu-
par cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse confl itante com a Companhia.  Salvo dispensa da As-
sembleia Geral, não poderá ser exercido o direito de voto pelo membro do Conselho de Administração caso se confi gurem, supervenientemente, os fatores de impedimento in-
dicados neste parágrafo. § 4° - O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, eleitos pela maioria dos membros do Conselho de Administração 
na primeira reunião do Conselho de Administração que ocorrer imediatamente após a posse de tais membros, ou imediatamente após eventual renúncia ou vacância naque-
les cargos. O Presidente do Conselho de Administração terá o voto de qualidade no caso de empate na votação. § 5° - No caso de ausência ou impedimento temporário do Pre-
sidente por prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, as funções do Presidente serão exercidas pelo Vice-Presidente ou, na ausência deste, por outro membro do Conse-
lho de Administração, escolhido pela maioria dos membros do Conselho de Administração, cabendo ao Vice-Presidente ou, na sua ausência ou impedimento, ao Conselheiro 
escolhido nos termos aqui previstos, durante o período de substituição, atribuições idênticas às do Presidente. O membro suplente do Presidente, se houver, que venha a ocu-
par cargo no Conselho de Administração em função da ausência ou impedimento temporário do respectivo titular, deverá compor o Conselho de Administração na condição 
de Conselheiro. A ausência ou impedimento temporário de qualquer membro do Conselho de Administração por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias será considerada 
vacância. § 6° - Exceto no caso de eleição dos membros do Conselho de Administração por meio do procedimento de voto múltiplo, em caso de ausência ou impedimento tem-
porário de quaisquer dos demais membros do Conselho de Administração que não o seu Presidente, e renúncia ou vacância de quaisquer de seus membros, o respectivo su-
plente, se houver, deverá completar-lhe o mandato nos casos de renúncia ou vacância, ou substituí-lo em caso de ausência ou impedimento temporário. Caso a renúncia, va-
cância, ausência ou impedimento temporário seja de membro efetivo que não tenha suplente (i) o preenchimento do cargo vago dar-se-á na forma do artigo 150 da Lei das 
Sociedades por Ações; e (ii) caso não seja realizada Assembleia Geral nos três meses que se seguirem à renúncia, vacância, ausência ou impedimento temporário, será neces-
sário convocar Assembleia Geral Extraordinária para a eleição do novo conselheiro. § 7° - O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar 
comitês de assessoramento ou grupos de trabalho com objetivos defi nidos, sendo integrados por pessoas por este designadas dentre os membros da administração e/ou ou-
tras pessoas ligadas, direta ou indiretamente, à Companhia. Caberá ao Conselho de Administração a aprovação do regimento interno dos comitês de assessoramento ou gru-
pos de trabalho eventualmente criados. Artigo 14 - O Conselho de Administração reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente, e sempre que convocado por qualquer de seus mem-
bros. § 1° - A convocação dos Conselheiros deverá dar-se sempre com, no mínimo, 7 (sete) dias de antecedência à reunião, em primeira convocação, e, no mínimo, 2 (dois) dias 
de antecedência à reunião, em segunda convocação, sempre através de envio de convocação com a confi rmação de recebimento, ainda que por fax ou e-mail, devendo obri-
gatoriamente constar da convocação a ordem do dia detalhada, vedada a inclusão de item genérico como, exemplifi cativamente, “assuntos gerais de interesse da Companhia” 
(sendo certo que discussões sobre itens genéricos sem que haja deliberação estão permitidas). Em casos excepcionais, quando o interesse social assim exigir, os avisos de con-
vocação para reuniões do Conselho de Administração ou os respectivos materiais de suporte poderão ser enviados aos conselheiros em prazo inferior ao estipulado acima. Tais 
avisos ou materiais, no entanto, deverão ser enviados aos conselheiros tão logo seja possível e em prazo razoável para a adequada formação do juízo do conselheiro acerca do 
assunto em referência, informando, ainda, o motivo da urgência. § 2° - Será vedada a deliberação de qualquer matéria que não conste expressamente da ordem do dia objeto 
da convocação sob pena de nulidade, exceção feita a deliberações tomadas por unanimidade dos membros do Conselho de Administração. § 3° - As reuniões do Conselho de 
Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente ou, na ausência deste, por outro membro do Conse-
lho de Administração, escolhido pela maioria dos membros do Conselho de Administração, e secretariado por quem o presidente da reunião indicar.  Artigo 15 - O Conselho de 
Administração deverá deliberar sobre as matérias de sua competência exclusiva, conforme estabelecido na lei, respeitando os quóruns legais e, ainda, sobre as seguintes ma-
térias: (a) fi xar o voto a ser dado pela Companhia nas Assembleias Gerais e reuniões das sociedades em que detenha participação; (b) escolha dos auditores independentes da 
Companhia e/ou de suas controladas; (c) aprovação de projetos de investimento não previstos no orçamento anual, ou que estejam fora das atividades principais da Compa-
nhia ou de suas controladas, aqui entendidas como os relacionadas à produção de bioquímicos e biocombustíveis, bem como o licenciamento de tecnologias nas referidas áreas, 
devendo tais propostas serem apresentadas pelo Diretor Presidente e incluir a descrição da oportunidade de investimento, matriz de risco, parâmetros fi nanceiros do investi-
mento (aporte de capital pelo acionista, endividamento, custo de endividamento, taxa interna de retorno, garantia necessária para o investimento) e eventuais alterações des-
tes projetos caso a alteração contemple (i) um aporte de capital adicional pelo acionista; (ii) uma mudança signifi cativa no risco da transação, conforme avaliação realizada 
pelo Diretor Presidente; ou (iii) uma redução da taxa interna de retorno superior a 20%;  (d) a realização, contratação, alteração ou rescisão de operações entre partes relacio-
nadas, exceto se a operação se enquadrar nos termos da Política entre Partes Relacionadas; (e) alienação de direitos de propriedade intelectual, tais como marcas, nomes co-
merciais, nomes de domínio, patentes, desenhos industriais e softwares registrados e de propriedade da Companhia ou de suas controladas, exceto pelo licenciamento de tec-
nologias pela Companhia ou por suas controladas, não se incluindo no objeto deste inciso pagamentos de royalties relacionados às licenças obtidas ou concedidas pela Com-
panhia e/ou pelas controladas; (f) prestação de qualquer tipo de garantia pela Companhia e/ou suas controladas para dívidas de terceiros;  (g) prestação de qualquer tipo de 
garantia pela Companhia e/ou suas controladas para dívidas em benefício próprio ou de suas controladas, envolvendo, em uma só transação ou transações agregadas, um 
montante superior a R$130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais);  (h) aumentos de capital em controladas que acarretem diminuição da participação da Companhia; (i) 
constituição de controladas, exceto subsidiárias integrais; (j) transferência do controle de controladas ou oneração de ações representativas do controle de controladas; (k) aqui-
sição de participações societárias, pela Companhia ou suas controladas; (l) contratação de operações de endividamento da Companhia e/ou suas controladas envolvendo, em 
uma só transação ou transações agregadas, montante superior a R$100.000.000,00 (cem milhões de reais); (m) aprovação ou alteração do orçamento anual da Companhia e/
ou suas controladas, sendo que eventuais matérias contempladas e detalhadas pelo orçamento anual aprovado não necessitarão de nova aprovação pelo Conselho de Admi-
nistração;  (n) alienação de participações societárias, pela Companhia ou pelas controladas; (o) autorização para a aquisição, alienação e a oneração de bens integrantes do 
ativo permanente que envolvam, em uma só transação ou transações agregadas, um montante superior a R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais); (p) autorização 
para a concessão de qualquer modalidade de doação, independentemente do benefi ciário, acima de R$1.000.000,00 (um milhão de reais);  (q) rateio da remuneração da ad-
ministração estabelecida pela Assembleia Geral entre os membros do Conselho de Administração e da Diretoria;  (r) defi nição da proposta de destinação do lucro líquido a ser 
apresentada à Assembleia Geral, bem como deliberação acerca da distribuição de dividendos intermediários ou intercalares ou juros sobre capital próprio, nos termos deste Es-
tatuto Social; (s) deliberar sobre a emissão de ações, debêntures conversíveis em ações, ou de bônus de subscrição dentro do limite do capital autorizado, ou de debêntures não 
conversíveis em ações, notas comerciais ou quaisquer outros valores mobiliários de emissão da Companhia o de qualquer de suas controladas que não estejam previstos nos 
demais incisos deste Artigo;  (t) autorizar a aquisição de ações da Companhia para permanência em tesouraria, cancelamento ou posterior alienação, nos casos exigidos pelas 
disposições legais aplicáveis; (u) aprovar políticas, regimentos e códigos internos da Companhia;  (v) eleição e destituição dos membros dos comitês de assessoramento da Com-
panhia; (w) outorga de opção de compra ou subscrição de ações a seus administradores e empregados, a administradores e empregados de outras sociedades que sejam con-
troladas direta ou indiretamente pela Companhia ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a sociedades controladas direta ou indiretamente pela Compa-
nhia, sem direito de preferência para os acionistas, nos termos de planos aprovados em Assembleia Geral; e (x) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qual-
quer proposta de OPA que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação 
do edital da OPA, que deverá abordar, no mínimo, (i) a conveniência e oportunidade da OPA quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em re-
lação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iii) alternativas à aceitação 
da OPA disponíveis no mercado; e (iv) outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis esta-
belecidas pela CVM. Capítulo VI - Diretoria. Artigo 16 - A Diretoria da Companhia será composta por 2 (dois) a 5 (cinco) membros, sendo (i) um Diretor Presidente, (ii) um Dire-
tor Financeiro, (iii) um Diretor de Relações com Investidores, sendo permitida a cumulação de cargos; e os demais com as designações a eles conferidas pelo Conselho de Ad-
ministração. Os membros da Diretoria serão eleitos, por maioria simples de votos, pelo Conselho de Administração, para um mandato unifi cado de 2 (dois) anos, permitida a 
reeleição.  § 1° - Os diretores serão eleitos entre pessoas que, além de preencherem os requisitos legais, sejam de reconhecida idoneidade, possuam competência, capacidade 
e comprovada experiência profi ssionais. O Conselho de Administração elegerá, entre os membros da Diretoria, o Diretor Presidente. § 2° - A remuneração individual dos dire-
tores será fi xada pelo Conselho de Administração, observado o limite estipulado pela Assembleia Geral. Artigo 17 - A Companhia poderá ser representada (i) por quaisquer 
2 (dois) Diretores, conjuntamente; ou (ii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador, desde que devidamente constituído. § Único - A Companhia poderá, por assi-
natura de quaisquer 2 (dois) Diretores, conjuntamente, constituir mandatários, especifi cando na procuração a fi nalidade do mandato, os poderes conferidos e o prazo de vali-
dade, que não excederá 1 (um) ano, salvo quando a procuração for outorgada com poderes de cláusula ad judicia ou para defesa dos interesses da Companhia em processos 
administrativos perante autoridades públicas, cuja validade poderá ser por prazo indeterminado. Artigo 18 - A Diretoria terá as atribuições e os poderes que lhe são conferidos 
pela lei e por este Estatuto Social, de modo a assegurar o funcionamento normal da Companhia e a continuidade de seus negócios, observadas as diretrizes fi xadas pelo Con-
selho de Administração, incluindo: (a) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral, do Conselho de Administração e da Diretoria; (b) sub-
meter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o relatório da administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independen-
tes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (c) propor ao Conselho de Administração o orçamento anual, o plano de negócios e o pla-
no de investimentos da Companhia; (d) preparar as demonstrações fi nanceiras anuais e trimestrais, para submissão ao Conselho de Administração, bem como, se for o caso, 
demonstrações ou balancetes emitidos em menor periodicidade; e (e) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência da Assembleia Geral, do Conselho de Admi-
nistração ou do Conselho Fiscal, quando em funcionamento. Artigo 19 - Compete ao Diretor Presidente, além das atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Admi-
nistração: (a) supervisionar as atividades desenvolvidas por todos os departamentos da Companhia, incluindo os departamentos contábil, fi scal, fi nanceiro, comercial, adminis-
trativo, de marketing e de recursos humanos; (b) coordenar a política de pessoal, organizacional, gerencial, operacional e de marketing da Companhia; (c) zelar pelo atingimen-
to das metas da Companhia, estabelecidas de acordo com as orientações gerais do Conselho de Administração; (d) elaborar o relatório da administração da Companhia, a ser 
submetido à apreciação do Conselho de Administração; e (e) propor, sem exclusividade de iniciativa, ao Conselho de Administração a atribuição de funções a cada Diretor no 
momento de sua respectiva eleição. Artigo 20 - Compete ao Diretor Financeiro, além das atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração: (a) planejar, 
coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades relativas às operações de natureza fi nanceira, contábil, fi scal e tributária da Companhia; (b) gerir as fi nanças da Com-
panhia; (c) elaborar e revisar informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações fi nanceiras da Companhia, bem como o relatório anual da administração 
da Companhia; (d) propor as metas para o desempenho e os resultados das diversas áreas da Companhia, o orçamento da Companhia e acompanhar seus resultados; e (e) 
coordenar a avaliação e implementação de oportunidades de investimento e operações, incluindo fi nanciamentos, sempre no interesse da Companhia. Artigo 21 - Compete ao 
Diretor de Relações com Investidores, além das atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração: (a) representar isoladamente a Companhia perante os 
órgãos de controle e demais instituições que atuam no mercado de capitais (incluindo CVM, Banco Central do Brasil, B3, instituição escrituradora das ações de emissão da Com-
panhia, entidades administradoras de mercados de balcão organizados), competindo-lhe prestar  informações aos investidores, à CVM, ao Banco Central do Brasil, às bolsas 
de valores e mercados de balcão em que a Companhia tenha valores mobiliários de sua emissão admitidos à negociação, bem como demais órgãos relacionados às atividades 
desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; (b) monitorar o cumprimento das obrigações dispostas no Estatuto Social pelos 
acionistas e reportar à Assembleia Geral e ao Conselho de Administração, quando solicitado, suas conclusões, relatórios e diligências; (c) tomar providências para manter atua-
lizado o registro de companhia aberta perante a CVM; e (d) reportar ao Diretor Presidente qualquer situação relativa às questões referentes a relações com investidores da 
Companhia. Artigo 22 - Os demais Diretores desempenharão as atribuições que forem estabelecidas pelo Conselho de Administração. Artigo 23 - Os Diretores se substituirão 
reciprocamente, observado o seguinte: (a) em caso de ausência e impedimento ocasional, por período de até 45 (quarenta e cinco) dias, o Diretor ausente ou impedido será 
substituído pelo Diretor designado pelo Diretor Presidente; e (b) em caso de vacância do cargo de Diretor poderá ser ele preenchido até a próxima Reunião do Conselho de Ad-
ministração por outro Diretor apontado pelo Diretor Presidente. Capítulo VII - Conselho Fiscal. Artigo 24 - A Companhia contará com um Conselho Fiscal de caráter não perma-
nente, o qual poderá ser instalado nos termos da Lei das Sociedades por Ações. § 1º - O Conselho Fiscal será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) mem-
bros e igual número de suplentes, com as atribuições previstas em lei. § 2º - O Conselho Fiscal somente funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas, observadas as 
prescrições legais, solicitarem sua instalação. § 3º - A Assembleia Geral, perante a qual for solicitada a instalação do Conselho Fiscal, deverá eleger seus membros e fi xar sua 
remuneração, observado o artigo 162, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações. § 4º - O mandato dos membros do Conselho Fiscal terminará na Assembleia Geral Ordi-
nária que se seguir à sua instalação. § 5º - A posse dos membros do Conselho Fiscal estará condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Membros do Conselho 
Fiscal de acordo com o Regulamento do Novo Mercado, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Artigo 25 - Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, 
nos termos da lei, sempre que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações fi nanceiras. § 1º - Independentemente de quaisquer formalidades, será con-
siderada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. § 2º - O Conselho Fiscal se manifesta por maioria de votos, pre-
sente a maioria dos seus membros. § 3º - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e as-
sinadas pelos Conselheiros presentes. Capítulo VIII - Exercício Social e Distribuição de dividendos . Artigo 26 - O exercício social tem início em 1º de janeiro e encerramento em 
31 de dezembro de cada ano. § 1º - Ao fi m de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações fi nanceiras da Companhia, com observância dos preceitos le-
gais pertinentes. Artigo 27 - Do lucro líquido do exercício será deduzida a parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte 
por cento) do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital exceder a 30% (trinta por cento) do capital social, 
não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal. Artigo 28 - Os acionistas têm direito a um dividendo anual não cumulativo em 
montante correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício calculado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. § 1º - A Assem-
bleia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria uma participação nos lucros, não superior a 10% (dez por cento) do remanescente do re-
sultado do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e contribuição social, nos casos, forma e limites legais. § 2º - Qualquer re-
tenção de lucros do exercício pela Companhia deverá ser obrigatoriamente acompanhada de orçamento de capital previamente aprovada pelo Conselho de Administração, na 
forma do artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. § 3º - Todo o saldo remanescente do lucro líquido, após atendidas as disposições legais e a destinação prevista neste Ar-
tigo 28, será destinado para a reserva estatutária denominada “Reserva Especial de Lucros”, que não excederá 100% (cem por cento) do capital social da Companhia e que 
terá como fi nalidade garantir os recursos necessários para o pagamento, pela Companhia, de dividendos, inclusive na forma de juros sobre o capital próprio, ou suas antecipa-
ções, visando a manter o fl uxo de remuneração aos acionistas.  Após o saldo da Reserva Especial de Lucros atingir o seu limite, a destinação do resultado remanescente será 
determinada pela Assembleia Geral, devendo observar o artigo 202, parágrafo 6º, da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 29 - Observadas as disposições legais pertinentes, a 
Companhia poderá pagar a seus acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigató-
rio. Artigo 30 - A Companhia poderá (i) declarar, por deliberação do Conselho de Administração, o pagamento de dividendos intermediários ou juros sobre capital próprio, à 
conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou semestral; e, ainda (ii) elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e de-
clarar, por deliberação do Conselho de Administração: (a) o pagamento de dividendos ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado em balanço semestral, imputa-
dos ao valor do dividendo obrigatório, se houver; e (b) a distribuição de dividendos ou juros sobre capital próprio em períodos inferiores a 6 (seis) meses, desde que o total de 
dividendo pago em cada semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas de capital. Capítulo IX - Transformação e Liquidação. Artigo 31 - A Companhia se 
dissolverá nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. § Único - Compete à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o 
liquidante e os membros do Conselho Fiscal, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o quórum estabelecido em lei ou na regulamentação expedi-
da pela CVM, que deverão funcionar no período de liquidação fi xando-lhes a remuneração. Capítulo X - Solução de Controvérsias. Artigo 32 - A Companhia, seus acionistas, 
seus administradores e membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mer-
cado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e 
membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto 
Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mer-
cado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação do Novo Mercado. § 
Único - A posse dos administradores e dos membros do conselho fi scal, efetivos e suplentes, fi ca condicionada à assinatura de termo de posse que deve contemplar sua sujei-
ção à cláusula compromissória prevista no caput. Artigo 33 - A arbitragem será decidida por Tribunal Arbitral composto por 3 (três) árbitros, nomeados conforme disposto no 
regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. Artigo 34 - A sede da arbitragem será a Cidade de São Paulo, Brasil, lugar em que deverá ser proferida a sentença arbitral. 
A língua da arbitragem será o português e a arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico da República Federativa do Brasil, sendo 
vedado o julgamento por equidade. Artigo 35 - Antes da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer das partes poderá formular pedidos de tutela de urgência perante o Poder Ju-
diciário, obedecida a legislação aplicável, especialmente o Código de Processo Civil e a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (“Lei nº 9.307/96”), sendo certo que o even-
tual requerimento de medida cautelar ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário antes de instituída a arbitragem não afetará a existência, validade ou efi cácia da 
convenção de arbitragem. Artigo 36 - Para ações judiciais permitidas pela Lei nº 9.307/96, medidas não cabíveis em arbitragem, medidas executivas ou pedidos de tu-
tela de urgência anteriores à instituição da arbitragem, as partes elegem o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Capítulo XI - Alienação de Controle. 
Artigo 37 - A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser con-
tratada sob a condição de que o adquirente do controle se obrigue a realizar OPA tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais 
acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegu-
rar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. § Único - Para fi ns deste Estatuto Social, “controle” e seus termos correlatos signifi ca o poder efetivamente utili-
zado por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, indepen-
dentemente da participação acionária detida. Capítulo XII - Saída do Novo Mercado. Artigo 38 - Sem prejuízo do disposto no Regulamento do Novo Mercado, a saída 
voluntária do Novo Mercado deverá ser precedida de OPA que observe os procedimentos previstos na regulamentação editada pela CVM sobre OPA para cancelamen-
to de registro de companhia aberta e os seguintes requisitos (i) o preço ofertado deve ser justo, sendo possível, o pedido de nova avaliação da Companhia na forma 
estabelecida na Lei das Sociedades por Ações; (ii) acionistas titulares de mais de 1/3 (um terço) das Ações em Circulação deverão aceitar a OPA ou concordar expres-
samente com a saída do referido segmento sem a efetivação de alienação das ações. Capítulo XIII - Disposições Finais. Artigo 39 - A Companhia observará, quando 
aplicável, os acordos de acionistas arquivados em sua sede na forma do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, cabendo ao Presidente das Assembleias Gerais e 
das reuniões do Conselho de Administração abster-se de computar os votos contrários aos respectivos termos. Artigo 40 - A nulidade, no todo ou em parte, de qual-
quer Artigo deste Estatuto Social, não afetará a validade ou exequibilidade das demais disposições deste Estatuto Social. Artigo 41 - Os casos omissos no presente Es-
tatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das Sociedades por Ações e demais disposições legais, confor-
me aplicáveis, inclusive o disposto no Regulamento do Novo Mercado. Artigo 42 - As disposições contidas neste Estatuto Social somente terão efi cácia a partir da dis-
ponibilização pública do anúncio de início da primeira oferta pública de distribuição de ações de emissão da Companhia contemplando os seguimtes requisitos míni-
mos: (i) o valor bruto da oferta pública de distribuição de ações antes do pagamento dos descontos e comissões devidos às instituições intermediárias deverá ser de 
no mínimo R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), corrigidos pelo IPCA, apurado  entre março/2013 até a data de publicação do aviso de início da oferta; 
(ii) a oferta deverá ser realizada no segmento especial de listagem da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão denominado Novo Mercado; (iii) caso a oferta contemple uma par-
cela secundária, deverá ser garantida a proporcionalidade na quantidade de ações ofertadas, conforme participação dos atuais acionistas no capital social da Compa-
nhia; e (iv) ao menos 10% (dez por cento) da oferta deverá ser alocada para investidores de varejo.”.
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Demonstrações das 
mutações

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Em 01/01/2018 1.067.500,00 (12.050.763,49) (10.983.263,49)
  Resultado do exercício - (4.262.365,68) (4.262.365,68)
Em 31/12/2018 1.067.500,00 (16.313.129,17) (15.245.629,17)
  Resultado do exercício - (2.935.925,92) (2.935.925,92)
Em 31/12/2019 1.067.500,00 (19.249.055,09) (18.181.555,09)

 Balanços patrimoniais / Ativo 2019 2018
Circulante 1.405.375,51 1.307.532,37
  Caixa e equivalentes de caixa 38.156,80 73.918,79
  Contas a receber 94.552,00 94.552,00
  Impostos a recuperar 667.636,59 669.081,84
  Despesa antecipada 460.160,19 460.160,19
  Consórcio 131.643,96 -
  Outras contas a receber 13.225,97 9.819,55
Não circulante 1.692.815,29 1.673.747,12
  Empréstimos e outros valores 1.559.510,63 1.579.800,79
  Imobilizado 133.304,66 93.946,33
Total do ativo 3.098.190,80 2.981.279,49

 Balanços patrimoniais / Passivo e PL 2019 2018
Circulante 101.047,88 62.113,98
  Contas a pa ar 69.131,88 31.178,38
  al r ios, encar os e pro vis es 27.899,60 26.997,90
  Impostos e contribui es a pa ar 4.016,40 3.937,70
Não Circulante 21.178.698,01 18.164.794,68
  Empréstimos empresas li adas 21.108.274,48 18.164.794,68
  Contas a pa ar 70.423,53 -
Patrimônio líquido (18.181.555,09) (15.245.629,17)
  Capital social 1.067.500,00 1.067.500,00
  re uíz os acumulados (19.249.055,09) (16.313.129,17)
Total do passivo 3.098.190,80 2.981.279,49

 Demonstrações do resultado 2019 2018
Receita líquida 215.215,14 -
Custo dos serviços prestados (380.809,89) -
Lucro bruto (165.594,75) -
Despesas operacionais
dministrativ as e erais (2.279.386,54) (2.472.149,96)
Resultado operacional antes
  do resultado financeiro (2.444.981,29) (2.472.149,96)
Resultado financeiro
  Receitas inanceiras 2.925.725,77 0,06
  Despesas inanceiras (3.416.670,40) (1.790.215,78)

(490.944,63) (1.790.215,72)
(2.935.925,92) (4.262.365,68)

Resultado líquido do exercício (2.935.925,92) (4.262.365,68) Demonstração dos fluxos 2019 2018
Lucro líquido do período (2.935.925,92)(4.262.365,68)
Itens que não afetam o caixa operacional
  Deprecia o e amor tiza o 161.577,17 36.628,49

161.577,17 36.628,49
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) ou redução em ativos
  Créditos tribut r ios 1.445,25 -
  Demais contas a receber (3.406,42) (5.174,09)
  Consórcio (131.643,96) -
Aumento ou (redução) em passivos
  o rnecedores 108.377,03 (1.297,26)
  al r ios e obri a es sociais 901,70 13.874,41
  Impostos, taxas e contribui es a pa ar 78,70 (15.305,88)
  a rtes relacionadas 2.943.479,80 4.267.652,70

Gianvincenzo Coppi - dministrador - C  n  213.092.708-48
Ronaldo Pires da Silva  - Contador - CRC n  1  164.536 O-7 

GHELLA S.P.A. DO BRASIL
C  n  08.810.073 0001-50

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

As Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis encontram-se
na Sucursal do Brasil.

(=) Caixa líquido das atividades operacionais 144.883,35 34.012,69
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  ( quisi es) imobilizado (200.935,50) -
(=) Caixa líquido das atividades
  de investimentos (200.935,50) -
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamentos
  Empréstimos e m tuo 20.290,16 (43.655,46)
(=) Caixa líquido das atividades
  de financiamentos 20.290,16 (43.655,46)
Aumento (redução) líquido de caixa (35.761,99) (9.642,77)

Caixa no início do período 73.918,79 83.561,56
Caixa no inal do período 38.156,80 73.918,79
Aumento (redução) líquido de caixa (35.761,99) (9.642,77)

SÚMULA DE PEDIDO DE RENOVAÇÃO LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO
A ELECTROLUX DO BRASIL S/A torna público que requereu à Secretaria Municipal do Meio

Ambiente de Curitiba a renovação da Licença Ambiental de Operação n°17000005, para

Fabricação de fogões, refrigeradores, máquinas de lavar e secar para uso doméstico, peças e

acessórios, situada à Rua Roberto Ozório de Almeida, n°1010 – CIC – Curitiba PR.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS.
PROCESSO Nº 1006181-09.2019.8.26.0010. O MM.
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X
- Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio
da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
CUSTODIO MANUEL CAMPOS TRINDADE
CABRITA, Português, RNE V882860-W, CPF
703.452.141-70, que lhe foi proposta uma ação
Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação
e Cultura Ltda. S/C SINEC, alegan- do, em síntese,
ser credor da importância de R$ 14.511,10 (outubro/
2018), decorrente do inadim- plemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2015.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL (NCPC,
artigo 257, inciso III), para os atos e termos da ação
proposta e pa- ra que, no prazo de 15(quinze)dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
efetue o pagamento da quantia pleiteada e dos
honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) do
valor atri- buído à causa (artigo 701 do NCPC), caso
em que ficará isento do pagamento de custas proces-
suais (artigo 701, § 1º, do NCPC) ou, querendo, neste
mesmo prazo, apresentar embargos monitó -rios
(artigo 702 do NCPC), sob pena de constitui- ção de
pleno direito do título executivo judicial (ar -tigo 701,
§ 2º, do NCPC). Em caso de revelia, se -rá nomeado
Curador Especial (NCPC, artigo 257, inciso IV). Será
o presente edital, por extrato, afixa- do e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 10 de setembro de 2020.
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GRANBIO INVESTIMENTOS S.A.
NIRE 35.300.412.044 - CNPJ/MF 14.191.427/0001-29

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 21 de agosto de 2020.
Data, Local e Horário: Aos 21 de agosto de 2020, às 17:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima 2.277, 15º andar, conjuntos 1503 e 1504, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. Composição 
da Mesa: Guilherme Mottin Refi netti – Presidente; e Gustavo Rossi Rudge – Secretário. Convocação e Presenças: 
Convocação devidamente realizada nos termos do Estatuto Social da Companhia, participando, presencialmente ou por 
teleconferência, nos termos do artigo 19, §1º do Estatuto Social da Companhia, a totalidade dos conselheiros, os quais 
subscrevem esta ata. Ordem do Dia: apreciar e deliberar sobre a aprovação do Plano de Incentivo de Longo Prazo da 
Companhia. Deliberações: examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho 
de Administração, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, aprovaram o Plano de Incentivo de Longo Prazo 
da Companhia (“Plano”), nos termos e condições previstos na cópia devidamente arquivada na sede social da Companhia. 
Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, e depois lida, aprovada e assinada por todos os 
presentes. Assinaturas: Mesa: Guilherme Mottin Refi netti – Presidente; e Gustavo Rossi Rudge – Secretário. Conselheiros: 
Paulo Eduardo Nigro, Miguel de Almeida Gradin, Rodrigo Brandão Tourinho Dantas, e Emílio Humberto Carazzai Sobrinho. 
Confere com o original lavrado em livro próprio. Guilherme Mottin Refi netti - Presidente, Gustavo Rossi Rudge - 
Secretário. JUCESP nº 358.521/20-8 em 04/09/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SÃO PAULO LOCAÇÃO DE TORRES LTDA.
CNPJ nº 12.367.698/0001-67 - NIRE 35.224.521.500

Ata de Reunião dos Sócios realizada em 30 de setembro de 2020
Data, Horário e Local: 30/09/2020, às 10hs, na sede da Sociedade, situada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Surubim, nº 577, 2º andar, salas 22, 23 e 24, Brooklin Paulista, CEP 04571-
050. Presença: Sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade. Deliberações adotadas 
por Unanimidade: Os sócios aprovaram a redução do capital social da Sociedade de R$102.379.137,00 
para R$20.137,00, com uma redução efetiva, portanto, de R$102.359.000,00, em razão de o capital social 
ser considerado excessivo para consecução do objeto social da Sociedade, de acordo com artigo 1.082, 
II, do Código Civil. Os sócios assinarão uma Alteração do Contrato Social refletindo a redução de capital, 
a qual será arquivada na JUCESP em conjunto com esta ata, após decorrido o prazo legal de 90 dias 
contados desta publicação, conforme disposto no artigo 1.084 do Código Civil.

Clientes podem
fazer cadastro no

Pix a partir de
segunda-feira

A partir de segunda-feira (5)
será possível se cadastrar para usar
o Pix, novo sistema de pagamen-
tos e transferências instantâneas,
gratuito para pessoas físicas. Os
usuários poderão cadastrar de uma
até cinco chaves associadas a uma
conta bancária que vão permitir o
uso do novo sistema de forma mais
rápida e direta. Com a chave é pos-
sível localizar o destinatário do pa-
gamento sem outros dados de iden-
tificação. As transações podem ser
feitas pelos aplicativos de bancos
e de pagamentos para telefone ce-
lular ou pelo internet banking em
computadores.

Poderão ser usados como cha-
ve o CPF, o CNPJ, o número de
celular, o endereço de correio ele-
trônico (e-mail) ou um código de
32 dígitos gerado especificamen-
te para o Pix (EVP). Basta informar
a chave do beneficiário para que o
sistema localize o beneficiário do
pagamento e realize a transação.
No caso de não ter uma chave, o
usuário precisará repassar os da-
dos bancários ao outro envolvido
na transação.

As transações feitas pelo sis-
tema serão compensadas instan-
taneamente. Apenas nos casos em
que houve suspeita de fraude os
pagamentos ou transferências
podem demorar até 30 minutos
para serem verificados.

O código EVP vai permitir a
geração de códigos de barra do
tipo QR Code, que podem ser li-
dos por câmera de celular para fa-
zer pagamentos. Os códigos po-
dem ser fixos, com um mesmo va-
lor de venda (em locais de preço
único), ou variáveis, sendo cria-
dos para cada venda.

Os valores que poderão ser
transacionados pelo novo siste-
ma vão variar de acordo com o
perfil de cada cliente, do mesmo
modo que com outros serviços
bancários. Os limites variam de no
mínimo, segundo a regulamenta-
ção do Banco Central, de 50% do
valor das transferências tipo TED
até o valor autorizado para com-
pras em débito.

Os limites vão variar de acor-
do com o dia da semana e o horá-
rio em que for utilizado o serviço.
Porém, o Pix vai funcionar 24 ho-
ras por dia, sete dias por semana.

Início do funcionamento
O sistema vai entrar em opera-

ção, em uma fase experimental, a
partir do dia 3 de novembro. Nes-
sa etapa, vai funcionar apenas
para um número reduzido de cli-
entes e em um horário limitado.
Ainda não foram definidos os cri-
térios que determinaram como se-
rão escolhidos os usuários nessa
fase experimental.

O sistema será aberto para
toda a população a partir de 16 de
novembro.

Apesar do novo sistema subs-
tituir em parte as transferências
por DOC e TED, a Federação Bra-
sileira de Bancos não espera que-
da nas receitas das instituições fi-
nanceiras. A avaliação dos bancos
é que grande parte (60%) das con-
tas de pessoas físicas já têm isen-
ções tarifárias. Além disso, há um
gasto significativo em logística
para garantir a distribuição de di-
nheiro nas agências e caixas ele-
trônicos, que podem ser reduzidos
caso haja uma boa adesão à nova
plataforma.

A estimativa da entidade é que
os bancos gastem R$ 10 bilhões
por ano apenas com a logística de
locomoção do dinheiro, que tem
que ser levado de avião para algu-
mas localidades. Esse montante
não leva em consideração os va-
lores pagos com medidas de se-
gurança.

Os bancos esperam aumentar
o número de pessoas com conta
bancária a partir desse novo ser-
viço. (Agência Brasil)
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Série limitada Opening Edition
para a Nova Strada

A Volkswagen revelou imagens exclusi-
vas do novo SUV da marca, exibido sob uma
camuflagem inovadora e moderna, em tons
de “Blue Jewel” e “Dark Shadow”. O Taos
será apresentado no próximo dia 13 de outu-
bro em uma World Première para os merca-
dos da América do Sul e América do Norte
via streaming.

O Volkswagen Taos será caracterizado

Para celebrar o sucesso comercial imedi-
ato de um dos lançamentos mais importantes
do ano, a Fiat levou sua consagrada série
Opening Edition agora para a Nova Strada,
com garantia de fábrica de 3 anos e preço
sugerido de R$ 92.290. Trata-se de uma série
limitada e numerada em 250 unidades na cor
Branco Alaska, que traz itens exclusivos.

O consumidor que adquirir uma unidade
da série limitada terá uma atenção ainda mais
dedicada da Fiat. Ele receberá um Welcome
Kit contendo uma caixa exclusiva numerada
com boné da Nova Strada, squeeze, carteira,
duas xícaras, chaveiro e carta nominal, e po-
derá receber o veículo em casa, se for de
sua vontade.

Internamente, a série limitada apresenta
diversos elementos na cabine dupla que a di-
ferenciam na gama. O revestimento do volan-
te em couro tem costura de cor prata, que é o
mesmo tom da mostrina, das pedaleiras e da
costura da coifa do câmbio. A Nova Strada
Opening Edition conta ainda com um badge
que indica a numeração do modelo – que vai
de 1 a 250 – e tapete de carpete com borda
em vinil e pesponto prata.

Baseada na versão topo de linha Volca-
no, que destaca os faróis de LED afilados
com luzes DRL (Daytime Running Light), o
design da Nova Strada recebeu skidplate gra-
fite na dianteira e barras de teto na mesma
cor. Na lateral, rodas de liga leve de 16 pole-
gadas com acabamento diamantado, estribos
laterais, retrovisores em preto brilhante, bad-
ges, adesivos e soleiras em vinil alusivos à
série limitada. A traseira é completada por
um engate de reboque e a caçamba possui
um exclusivo e útil divisor de carga, com o
adesivo Opening Edition ilustrando a tampa.

A frente elevada da Nova Strada Opening
Edition tem uma grade imponente que abriga
o Logo Script da marca no centro da peça e
traz o discreto e elegante Fiat Flag, que com-
põe a nova identidade visual da fabricante
ítalo-brasileira.

Seu desenho prossegue por uma linha de
cintura ascendente, que destaca vigorosas
caixas de rodas quadradas e laterais esculpi-

das, marcadas pelos elementos exclusivos da
série limitada.

Na traseira, as lanternas funcionam como
uma assinatura do modelo. No conjunto, o
design confere à picape uma impressão visu-
al de presença muito marcante.

A robustez do modelo se mostra em nú-
meros como maior altura do solo (216 mm) e
ângulos de entrada (24º) e saída de obstácu-
los (28º) entre os melhores da categoria.

Além disso, o novo posicionamento da
suspensão traseira permitiu maior vão de car-
ga na caçamba entre as picapes da catego-
ria: os 1.059 mm entre as torres no comparti-
mento facilitam muito a acomodação de gran-
des volumes em sua grande caçamba: são
844 litros na cabine dupla, além de 650 kg de
capacidade de carga.

A grande versatilidade e a desenvoltura
ampliada da nova picape para qualquer situ-
ação de uso está presente também na tampa
traseira, que teve seu peso de manuseio amor-
tecido em 60% por um novo sistema de mola
sem perder robustez, já que suporta cargas
de até 400 kg. Com o travamento da tampa,
fica bloqueado também o acesso ao estepe,
localizado abaixo do assoalho da caçamba
para liberar mais espaço para carga.

A arquitetura moderna da plataforma
MPP da Nova Strada permitiu utilizar equi-
pamentos sofisticados, como controle de es-
tabilidade, assistente de partida em rampa e
E-Locker – Controle de Tração Avançado
(TC+).

Trata-se de um sistema voltado para si-
tuações de off-road leve, que auxilia em ma-
nobras do veículo que se encontra em terre-
no escorregadio e com a roda patinando. Ao
acionar a tecla TC+, o equipamento transfe-
re mais torque para a roda com maior ade-
rência, fazendo com que a picape vença mais
obstáculos. A função é desativada automati-
camente a partir de 65 km/h.

O mesmo TC+ ativa o ABS Off-Road, uma
calibração que melhora o comportamento de
frenagem do veículo quando é necessário o
acionamento do ABS em superfícies deformá-
veis (areia, terra, brita, neve), permitindo o tra-

vamento da roda por breves instantes e forman-
do “cunhas” de material na frente da roda. Esse
material melhora a aderência dos pneus e a
manobra, reduzindo a distância de parada em
piso de pouca aderência.

A Nova Strada Opening Edition dispõe
de direção com assistência elétrica, sensor
de pressão dos pneus, volante multifuncional,
retrovisores elétricos, quadro 3,5" de TFT e
capota marítima, entre outros itens de série.

O modelo é equipado com o moderno
motor 1.3 Firefly de quatro cilindros, com 109
cv de potência a 6.250 rpm e 14,2 kgfm de
torque (etanol); com gasolina, são 101 cv a
6.000 rpm e torque de 13,7 kgfm a 3.500 rpm.
Trata-se do propulsor mais eficiente e eco-
nômico do segmento e com nota A de consu-
mo pelo Inmetro.

Multimidia e Segurança
Outro grande destaque é a nova central

multimídia UConnect 7", um dos equipamen-
tos mais modernos de infoentretenimento do
Brasil.

Com uma tela sensível ao toque de sete
polegadas, traz recursos sofisticados como
Apple Carplay e Android Auto com proje-
ção sem fio (wireless), e pode parear dois
smartphones. O sistema foi desenvolvido
pela FCA no Brasil, e é a mais intuitiva,
funcional e amigável do mercado, melho-
rando de maneira significativa a experiên-
cia do usuário com o veículo, através das
funções: Navegação via Waze e Google
Maps; Música (Streaming | MP3); Reco-
nhecimento de voz (Siri | Google Voice);
Leitura e resposta de mensagem “hands-
free” para SMS e WhatsApp, por exemplo;
Integração com calendário.

A tela é personalizável e exibe controle
de todas as funções do veículo. Além disso,

tem baixo reflexo diurno e brilho ajustável. O
sistema dá suporte a múltiplas conexões via
Bluetooth e conta com computador de bor-
do. Há ainda uma segunda porta USB à dis-
posição dos passageiros.

A Nova Strada Volcano conta também
com vidros traseiros elétricos, bancos em
couro/tecido, câmera de ré e sensor de esta-
cionamento. A versatilidade do modelo fica
ainda mais evidente com itens como capota
marítima e santantonio.

Para aumentar o conforto a bordo, os
consumidores dispõem de fácil acesso pelas
suas inéditas quatro portas, além do cuidado
no banco traseiro para acomodar três adul-
tos com conforto.

A cabine aumentou em 30% o número
de porta-objetos, que agora somam 15 litros
de espaço útil para os mais variados usos.
São lugares especiais para celulares, garra-
fas, latas, carteiras e outros objetos pessoais,
sempre à mão dos ocupantes.

A segurança da Nova Strada é garan-
tida pelo desenvolvimento do projeto mais
moderno já realizado em torno de uma pi-
cape compacta no Brasil. Além dos diver-
sos recursos eletrônicos de última geração,
a Opening Edition conta com estrutura re-
forçada.

Além dos quatro airbags de série, o mo-
delo dispõe de cintos de segurança frontais
com pré-tensionadores e limitadores de car-
ga, e bancos que protegem os ocupantes do
efeito chicote (whiplash) na coluna cervical
em acidentes. A proteção para crianças con-
ta com Isofix complementada por Top Te-
ther, ancoragem superior que impede a rota-
ção de cadeira infantil.

Ainda assim, o modelo foi mais longe e
toda a sua área frontal recebeu cuidados es-
peciais de proteção ao pedestre. O indivíduo
fica protegido nas partes baixa e alta das per-
nas, assim como também a cabeça, ao ter o
corpo amortecido pelo capô.

Volkswagen
apresenta o Taos

por altos níveis de segurança, tecnologia e
conforto, bem como um design moderno e
motores e transmissões de última geração.

As imagens do Taos camuflado foram
apresentadas durante o primeiro workshop
virtual do modelo, feito via streaming. A ca-
muflagem reflete o New Brand Design, uma
nova atitude de marca, mais humana, próxi-
ma e contemporânea.

Motos

Honda Biz 125 2021

Truck

Mais de duas décadas de produção com-
provam que a Honda Biz é um modelo que
deriva de um projeto muito inspirado, capaz
de conciliar as qualidades das pioneiras Hon-
da CUB - Category Upper Basic -, à aper-
feiçoamentos pontuais, que transformaram o
que era bom em algo ainda melhor.

Esta simbiose da economia e resistência
com praticidade e design moderno deu à Biz
uma fama especial. A versão 2021 é o resul-
tado deste longo processo de aperfeiçoamen-
tos, que ano após ano foram sendo adiciona-
dos a uma base que já nasceu excelente.

Exemplo de praticidade foi a melhoria na
conformação do compartimento sob o ban-
co, que não apenas expandiu sua capacidade
como incorporou uma útil tomada 12V. O uso
da roda traseira de 14 polegadas possibilitou
a inclusão do compartimento porta capacete
sob o banco.

Também a segurança foi alvo deste pro-
cesso de lapidação através da introdução do
sistema CBS - Combined Brake System -
dispositivo que envia a força de frenagem a
duas rodas através do pedal do freio, e que
reduziu os espaços de parada de maneira sig-
nificativa.

Outro aspecto de modernização tecnoló-
gica a ser destacado foi a adoção do motor
alimentado pelo sistema PGM-FI de injeção

eletrônica, com tecnologia FlexOne, capaz de
funcionar com etanol e gasolina em quais-
quer proporções.

Elementos de atração no que diz res-
peito à praticidade são a partida elétrica e o
câmbio semi automático, que permite tro-
cas de marcha sem que seja necessário aci-
onar o manete de embreagem, uma exclusi-
vidade tecnológica da Biz que se soma ao
charme do painel totalmente digital LCD
com tecnologia blackout, com a luz ECO que
indica a pilotagem com economia de com-
bustível.

Disponível em toda rede de concessio-
nários Honda a partir da segunda quinzena
de outubro, a Honda Biz 125 modelo 2021
tem 3 anos de garantia sem limite de quilo-
metragem, mais óleo Pro Honda grátis em
sete revisões (o fornecimento gratuito do óleo
é válido a partir da 3ª revisão).

A novidade na Honda Biz 125 2021 será
a Marrom Perolizado combinando com o as-
sento e partes plásticas internas em bege que
trará mais sofisticação e modernidade ao
modelo e, continuaremos também com as
cores Vermelho Perolizado, Prata Metálico e
Branca Perolizado. O preço público sugerido
é de R$ 10,590, com base no Estado de São
Paulo, não inclusos despesas de frete e se-
guro.

Carência de 1 ano nos
caminhões extrapesados VW

JAC inova com picape
e caminhão elétricos

A frase que compõe uma das peças da
campanha publicitária que a JAC Motors tem
trabalhado nos últimos meses é emblemática.
A fim de preparar a chegada de seus cinco
modelos 100% elétricos no Brasil, a marca
cunhou: “Enquanto algumas marcas têm um
carro elétrico em sua linha... a JAC Motors
tem uma linha de carros elétricos para você”.
Além de três utilitários-esportivos, a surpre-
endente inovação que a JAC Motors imprime
hoje é a introdução comercial de uma picape
cabine dupla destinada ao trabalho e um cami-
nhão com capacidade total de 7,5 toneladas e
4 ton de carga útil. Esses cinco veículos estão
escrevendo um novo capítulo da história da
mobilidade no país.

Os modelos trazidos pela JAC Motors -
a picape e o caminhão elétricos - são e con-
tinuarão sendo únicos em suas respectivas
categorias por muito tempo. Mesmo quando
tiverem concorrentes, dentro de alguns anos,
a vanguarda tecnológica dos projetos os man-
terá numa posição de destaque no mercado.
Veja alguns itens:

- baterias de fosfato de ferro-lítio (pos-
suem maior densidade de carga que o íon-
lítio e, por isso, são mais adequadas a trans-
porte de carga);

- sistemas eletrônicos e conectores utili-
zados em indústria aeroespacial – são a últi-
ma palavra em durabilidade, eficiência e ve-
dação;

- sistema de trava do cabo de recarrega-
mento quando está sendo usado. Ele só libe-
ra do engate quando destravado pelo contro-
le remoto de abertura das portas dos veícu-
los;

- quadros de instrumentos com escala grá-
fica de “consumo instantâneo”, que permite
ao usuário verificar todo o tempo se seu modo
de guiar é econômico e o quanto se está apro-
veitando de regeneração das baterias;

- Serviço JAC Monitor: parte de um siste-
ma de diagnóstico contínuo de monitoramento
exclusivo para linha iEV. Todas as centrais ele-
trônicas do veículo serão monitoradas, princi-
palmente todo o sistema de alta tensão, inclu-
indo como exemplo o conjunto de baterias,
motor elétrico e seu controlador.

Confirmando o pioneirismo na eletrifica-
ção, a JAC está apresentando ao mercado
brasileiro o primeiro caminhão totalmente elé-
trico produzido em série: o JAC iEV 1200T
tem capacidade para 7,5 toneladas de PBT.

JAC iEV1200T tem emissão zero de
CO2 e outros poluentes, despontando como
a melhor solução para empresas que quei-
ram investir objetivamente na sustentabilida-
de de suas operações: ele será vital para re-
duzir a média de emissão das frotas de veí-
culos comerciais;

O modelo possui baixíssimo custo opera-
cional e ampla versatilidade para ser empre-
gado em diversas aplicações. Com 200 km
de autonomia (norma NEDC).

As baterias de fosfato de ferro-lítio têm
capacidade de 97 kWh. Com 1200 Nm (122,4
kgfm) de torque, ele garante agilidade no trân-
sito urbano e facilidade de manuseio (não tem
câmbio).

Provido de sistema de regeneração de
carga em favor das baterias, o JAC iEV1200T
é incrivelmente econômico: em média, o mo-
delo percorre 2 km/kWh. Seu custo por km
rodado é cinco vezes menor que um cami-
nhão movido a diesel equivalente. O preço
sugerido é de R$ 349.900.

A primeira e única picape 100% elétrica
produzida no mundo vai se chamar JAC iEV

330P. É a picape cabine dupla da JAC Mo-
tors destinada ao trabalho que poderá “lim-
par” as frotas de comerciais leves de empre-
sas e frotistas brasileiros, diminuindo forte-
mente a média de emissão de CO2. O mode-
lo possui 320 km de autonomia (norma
NEDC); baterias de fosfato de ferro-lítio têm
capacidade máxima de 67,2 kWh;

Apesar da cabine dupla, a caçamba da
iEV330P tem quase as mesmas dimensões
de uma caçamba de picape cabine simples.
Com 150 cv de potência e 330 Nm (33,7
kgfm) de torque, ela garante funcionalidade
operacional para transportar 800 kg de carga
útil sem perder a agilidade.

O JAC iEV330P é econômico: em mé-
dia, o modelo percorre 4,8 km/kW. O modelo
já vinha sendo trabalhado em sistema de pré-
vendas há alguns meses para grandes frotis-
tas: 25 unidades foram vendidas e serão en-
tregues a partir de janeiro. Além da
área de Vendas Corporativas da JAC Mo-
tors, toda a rede autorizada da marca irá co-
mercializar o JAC iEV330P, pelo preço su-
gerido é de R$ 289.900.

A linha iEV da JAC Motors já é com-
posto por outros três SUV´s no Brasil, com-
pondo a família mais completa de veículos
zero emissão do mercado nacional: o JAC
iEV 20, o JAC iEV 40 e o JAC iEV 60.

A Volkswagen Financial Services
Brasil apresenta vantagens especiais para
o lançamento da família de Extrapesados
VW, com carência de 12 meses para pa-
gamento da primeira parcela do financi-
amento. Os novos modelos são o Meteor
29.520 6x4, Meteor 28.460 6x2 e o Cons-
tellation 33.460 6x4, todos equipados com
motor de 13 litros, que proporciona ele-

vada durabilidade e economia de combus-
tível.

Mais um destaque são as taxas de fi-
nanciamento promocional, que variam de
0,59% a.m. a 0,89% a.m., com 12 meses
de carência, em planos de CDC, sendo
válidas apenas para os novos extrapesa-
dos, até 31 de dezembro deste ano.

Os caminhões chegam para transfor-

mar o transporte de carga e expandir o
portfólio da marca com os maiores cami-
nhões Volkswagen já apresentados.  En-
globando a faixa de 460 cv a 520 cv de
potência, as novidades permitem à fabri-
cante ingressar em novas categorias, com
soluções para atender à completa gama
de caminhões de 3,5 toneladas a 125 to-
neladas, a mais abrangente do mercado.


